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INTRODUÇÃO GERAL 

A Gestão da Incerteza e a Economia do Simbólico 

A gestão das organizações culturais e criativas (ICC) constitui, na contemporaneidade, um dos desafios 

epistemológicos mais complexos das ciências da administração. Ao contrário da gestão industrial clássica, 

pautada pela racionalidade técnica e pela otimização de bens tangíveis, a gestão cultural opera na interseção 

volátil entre a eficiência económica e a integridade estética. Este manual de doutoramento não visa apenas 

instrumentalizar o gestor com ferramentas operacionais, mas dotá-lo de uma estrutura crítica capaz de 

navegar o paradoxo central do setor: a tensão dialética entre a Lógica da Arte (autonomia, inovação, risco) 

e a Lógica de Gestão (controlo, viabilidade, mercado). Num ecossistema onde a “Doença de Custos” de 

Baumol convive com a “Economia da Atenção” digital, o gestor cultural deixa de ser um mero 

administrador de recursos para se tornar um arquiteto de valor público e simbólico. 

A presente obra, estruturada em catorze capítulos nucleares, disseca a anatomia destas organizações, 

percorrendo desde a macroeconomia até à ética, oferecendo uma visão integrada e prospetiva, 

rigorosamente fundamentada na literatura seminal e em estudos de caso empíricos. 

No Capítulo 1, estabelecemos a fundação teórica, analisando a evolução do setor desde a crítica à “Indústria 

Cultural” da Escola de Frankfurt até à moderna “Economia Criativa”. Exploramos a taxonomia das ICC 

através do Modelo dos Círculos Concêntricos de Throsby e dissecamos as falhas de mercado estruturais 

— nomeadamente a Cost Disease e o princípio Nobody Knows — que justificam a excecionalidade da 

gestão cultural face à gestão generalista. 

O Capítulo 2 foca-se na figura do Gestor Cultural como um “tradutor bilingue” entre universos 

conflituantes. Através da sociologia das organizações, examinamos o papel do gestor como Gatekeeper e 

Intermediário Cultural, responsável pela legitimação do valor simbólico, e analisamos as tensões inerentes 

aos modelos de Liderança Dual (Artística vs. Executiva) na governação de instituições complexas. 

No Capítulo 3, abordamos a disrupção dos modelos de negócio provocada pela revolução digital. Discute-

se o impacto do Custo Marginal Zero na cadeia de valor, confrontando a teoria da Cauda Longa de Chris 

Anderson com a estratégia de Blockbuster de Anita Elberse, e problematiza-se a transição de uma economia 

de propriedade (stock) para uma economia de acesso (fluxo), dominada pela algoritmização da atenção. 

O Capítulo 4 inaugura a dimensão estratégica, aplicando o Triângulo Estratégico de Mark Moore à criação 

de Valor Público. Superando a primazia do lucro, este capítulo instrumentaliza as categorias de valor de 

John Holden — Intrínseco, Instrumental e Institucional — para combater a crise de legitimação das artes 

e o risco de Mission Drift (desvio de missão) na procura de sustentabilidade. 

No Capítulo 5, a análise da envolvente externa (PESTEL) é adaptada à geopolítica cultural e ao Soft Power. 

Discute-se a importância vital do Arm’s Length Principle para garantir a autonomia artística face ao poder 

político e analisam-se estratégias avançadas de internacionalização, como o Franchising Cultural museológico, 

num contexto de globalização de marcas institucionais. 
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O Capítulo 6 redefine o Marketing Cultural, invertendo a lógica tradicional de “satisfação da procura” para 

uma lógica de “mediação da oferta”. O foco desloca-se da transação para o Audience Development 

(Desenvolvimento de Públicos), analisando as barreiras simbólicas descritas por Bourdieu e a aplicação do 

Marketing Mix de Serviços (7Ps) para democratizar o acesso sem comprometer a excelência. 

No Capítulo 7, descemos à estrutura organizacional, contrastando a rigidez das burocracias mecanicistas 

com a flexibilidade da Adocracia teorizada por Mintzberg. Analisa-se a preponderância da Organização 

Baseada em Projetos (PBO) nas indústrias criativas e a dinâmica dos Clusters e ecossistemas de inovação, 

onde a estrutura informal e a rede suplantam a hierarquia formal. 

O Capítulo 8 trata da gestão do capital humano num setor marcado pela precariedade estrutural e pelo 

excesso de oferta de trabalho. Disseca-se o conceito de Rendimento Psíquico de Menger e aplica-se a Teoria 

Componencial da Criatividade de Amabile para desenhar sistemas de incentivos que protejam a motivação 

intrínseca, vital para a inovação, num contexto de “Gig Economy”. 

No Capítulo 9, investiga-se a psicodinâmica da Liderança Criativa. Desconstruindo o mito do génio 

solitário, o capítulo contrasta a liderança autocrática tradicional com modelos de Liderança 

Transformacional e Servidora. Analisa-se ainda o fenómeno do “Narcisismo Produtivo” e apresentam-se 

modelos de governação democrática radical, como as cooperativas orquestrais. 

O Capítulo 10 foca-se na gestão de equipas e na colaboração. Através do conceito de Group Genius, 

demonstra-se que a inovação é um processo social que exige Segurança Psicológica para o erro e Abrasão 

Criativa (conflito cognitivo) para a síntese. Discutem-se ainda os riscos e virtudes das estruturas 

organizacionais planas (flat structures) e da autogestão. 

O Capítulo 11 aborda a engenharia financeira e a sustentabilidade. Para além da contabilidade, analisa-se a 

economia política do financiamento, debatendo o efeito de Crowding Out entre fundos públicos e privados, 

a distinção ética entre Mecenato e Patrocínio, e a gestão de instrumentos complexos como os Fundos 

Patrimoniais (Endowments) para garantir a equidade intergeracional. 

No Capítulo 12, o controlo de gestão é reconfigurado para medir o intangível. Critica-se a insuficiência 

das métricas puramente financeiras e propõe-se a adaptação do Balanced Scorecard para organizações 

orientadas para a missão. Analisa-se ainda a metodologia e os limites dos Estudos de Impacto Económico 

e dos multiplicadores keynesianos na justificação do investimento cultural. 

O Capítulo 13 explora o ativo central das ICC: a Propriedade Intelectual. O capítulo distingue as tradições 

jurídicas do Copyright e do Droit d’Auteur, e apresenta a teoria do “Feixe de Direitos” como ferramenta 

de maximização de receita. Discute-se ainda a tensão entre proteção e acesso na cultura do remix e os 

desafios ontológicos colocados pela Inteligência Artificial à autoria. 

Finalmente, o Capítulo 14 encerra a obra com a dimensão ética e a responsabilidade cultural. O gestor é 

confrontado com os imperativos da descolonização dos museus e da restituição patrimonial, a urgência da 

sustentabilidade ambiental nas práticas de produção e a necessidade de políticas de diversidade que 

ultrapassem o tokenismo, afirmando a instituição cultural como um agente político não-neutro. 

Esta obra pretende, assim, ser um manual de referência para o doutorando que aspira não apenas a gerir a 

cultura, mas a liderar a sua transformação num século de incerteza radical. 
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P A R T E  I  

I 

ENQUADRAMENTO: A ECONOMIA DO SIMBÓLICO 
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C A P Í T U L O  1  

A Economia do Simbólico e as Especificidades da 

Gestão Cultural 

O B J E T I V O S  D E  A P R E N D I Z A G E M  

–  Analisar a evolução epistemológica do setor: da crítica à “Indústria Cultural” (Escola de Frankfurt) à 

hegemonia da “Economia Criativa”. 

–  Dominar os modelos de classificação taxonómica das ICC, com ênfase no Modelo dos Círculos 

Concêntricos (Throsby). 

–  Compreender as falhas de mercado estruturais do setor: a Doença de Custos (Baumol) e o princípio 

“Nobody Knows” (Caves). 

–  Debater a tensão dialética entre Valor de Uso e Valor Simbólico na gestão contemporânea. 

1.1.  Da Teoria Crítica à Economia Criativa: Uma Rutura de Paradigma 

A gestão das organizações culturais e criativas (ICC) exige uma compreensão profunda da natureza do 

“produto” gerido. Ao contrário da gestão industrial clássica apresentada por Carvalho et al. (2014), que se 

foca na produção de bens utilitários, a gestão cultural lida com a produção de significado. 

Historicamente, a junção das palavras “cultura” e “indústria” foi inaugurada como um oxímoro crítico. 

Adorno e Horkheimer (1947), na sua obra seminal Dialectic of Enlightenment, cunharam o termo 

“Indústria Cultural” para denunciar a estandardização da arte sob o capitalismo: 

“A cultura hoje infeta tudo com a mesmice. O cinema, a rádio e as revistas constituem um sistema que é uniforme como 

um todo e em cada parte. (...) A técnica da indústria cultural levou apenas à estandardização e à produção em série, 

sacrificando o que quer que fizesse a distinção entre a lógica da obra e a do sistema social.” (Adorno & Horkheimer, 

1947/2002, p. 94). 

Para o gestor moderno, contudo, o paradigma alterou-se. A partir da década de 1990, com a transição para 

a economia pós-industrial, a criatividade deixou de ser vista como uma “anomalia artística” para se tornar 

o motor central da criação de valor. Autores como John Howkins (2001) e Richard Florida (2002) 

redefiniram o setor não como uma ameaça à arte, mas como uma Economia Criativa, onde a propriedade 

intelectual é o ativo principal. O gestor, portanto, não gere apenas “custos”, gere “ativos intangíveis”. 

1.2.  Taxonomia e Estrutura: O Modelo dos Círculos Concêntricos 

Definir as fronteiras das ICC é um exercício complexo de política pública. Enquanto a UNCTAD adota 

uma visão ampla focada no desenvolvimento comercial, a academia privilegia o Modelo dos Círculos 

Concêntricos proposto pelo economista David Throsby (2001). 

Este modelo é vital para a estratégia organizacional, pois explica a cadeia de valor das ideias. 
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Segundo Throsby, as ideias originais nascem no Núcleo (Artes Criativas: teatro, pintura, literatura), onde 

o valor é puramente cultural e a rentabilidade é baixa ou negativa. Estas ideias difundem-se para fora, sendo 

comercializadas pelas indústrias dos anéis exteriores (Cinema, Design, Publicidade). 

Implicação para a Gestão: Um gestor de uma empresa de Design (anel exterior) deve compreender que a 

vitalidade do seu setor depende da saúde das Artes Nucleares. Sem literatura (núcleo), não há guiões para 

cinema (anel intermédio), nem storytelling para publicidade (anel exterior). 

 

Figura 1 - Representação do Modelo dos Círculos Concêntricos de Throsby (2001) aplicado às ICC 

1.3.  As “Leis” Económicas da Cultura 

A aplicação cega dos princípios de gestão geral falha nas ICC devido a características económicas 

idiossincráticas, teorizadas por William Baumol e Richard Caves. 

1.3.1. A Doença de Custos (Cost Disease) 

Baumol e Bowen (1966) identificaram uma falha de mercado estrutural nas artes performativas. Na 

indústria automóvel, a tecnologia aumenta a produtividade (fazem-se mais carros com menos pessoas), 

permitindo aumentar salários sem aumentar preços. 

Nas artes ao vivo, não há ganho de produtividade. 

“O output por homem-hora do violinista a tocar uma sonata de Schubert num quarteto não aumentou desde 1800. 

(...) Assim, os custos das artes performativas sobem inevitavelmente mais depressa do que os custos na economia geral.” 

(Baumol & Bowen, 1966, p. 164). 

Isto justifica, economicamente, a necessidade perpétua de subsídio ou mecenato para as “Artes Nucleares”. 

Não é má gestão; é uma condição estrutural. 

1.3.2. O Princípio Nobody Knows 

Richard Caves (2000) define a indústria criativa pela incerteza da procura. 
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“A incerteza do produtor sobre a receção do produto pelos consumidores é profunda. (...) O princípio ‘Nobody knows’ 

(ninguém sabe) domina a tomada de decisão.” (Caves, 2000, p. 3). 

Ao contrário de bens utilitários (sabemos que precisamos de pasta de dentes), a necessidade de um novo 

filme ou canção é imprevisível. O gestor gere o risco através de portefólio (uma editora lança 10 artistas 

na esperança de que um pague os outros nove) e de bens de experiência. 

E S T U D O  D E  C A S O  1  

O Efeito Guggenheim Bilbao: Economia Simbólica e Regeneração 

Urbana 

Contexto 

Na década de 1990, Bilbao (Espanha) era uma cidade industrial em decadência, com o colapso da siderurgia 

e taxas de desemprego de 25%. A administração basca decidiu não reinvestir na indústria pesada, mas 

apostar numa estratégia de rebranding urbano através da cultura. 

A Operação de Gestão 

O acordo com a Fundação Solomon R. Guggenheim (Nova Iorque) foi pioneiro na gestão de Franchising 

Cultural. 

–  Investimento: O Governo Basco pagou a construção (aprox. 100 milhões USD), as aquisições de arte e 

uma “taxa de franchising” de 20 milhões USD. 

–  Contrapartida: A Fundação cedeu a marca, a gestão curatorial e o acesso às coleções globais. 

Análise de Impacto (Dados Reais) 

Segundo o estudo seminal de Beatriz Plaza (2006), os resultados desafiaram todas as previsões 

conservadoras: 

–  Visitantes: O museu estabilizou acima de 1 milhão de visitantes/ano (muito acima dos 500.000 

previstos), sendo que cerca de 60-70% são estrangeiros. 

–  Impacto Económico: Nos primeiros cinco anos, gerou um impacto no PIB basco de 1.5 mil milhões 

de euros, recuperando o investimento inicial via impostos em apenas três anos. 

–  Emprego: Ajudou a criar e manter mais de 4.000 postos de trabalho diretos e indiretos na região. 

Crítica Académica 

Apesar do sucesso financeiro, o caso levanta questões sobre a Gentrificação e a Globalização da Cultura. 

Críticos argumentam que o modelo impôs uma “catedral de consumo” alheia à identidade local, validando 

a tese de que a cultura foi instrumentalizada apenas pelo seu valor económico (Valor Instrumental), em 

detrimento do desenvolvimento artístico endógeno. O “Efeito Bilbao” provou ser difícil de replicar noutras 

cidades, sugerindo que o sucesso dependeu de uma tempestade perfeita de timing, arquitetura 

(Starchitecture de Frank Gehry) e planeamento estratégico, e não apenas da construção de um museu. 
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S Í N T E S E  D O  C A P Í T U L O  

A gestão cultural situa-se na interseção entre a eficiência económica e a integridade estética. O gestor 

deve navegar a Doença de Custos nas artes nucleares (usando subsídios) e a incerteza do Nobody 

Knows nas indústrias criativas (usando gestão de portefólio), compreendendo que o valor que cria é, 

primariamente, simbólico. 

Q U E S T Õ E S  D E  R E V I S Ã O  E  R E F L E X Ã O  C R Í T I C A  

–  Análise Teórica: Como é que a “Doença de Custos” de Baumol refuta a ideia neoliberal de que “todas as 

organizações culturais devem ser financeiramente autossustentáveis”? 

–  Aplicação Prática: Utilize o Modelo dos Círculos Concêntricos de Throsby para classificar uma empresa 

de videojogos. Como é que esta empresa beneficia, indiretamente, do financiamento estatal dado a escolas 

de Belas Artes (Núcleo)? 

–  Debate de Caso: Considerando o caso Guggenheim Bilbao, discuta se a estratégia de “importar” uma 

marca cultural global é uma forma legítima de gestão cultural ou uma submissão ao imperialismo cultural 

(conforme a crítica de Adorno). 
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C A P Í T U L O  2  

O Gestor Cultural: Mediação, Gatekeeping e o 

Conflito de Lógicas 

O B J E T I V O S  D E  A P R E N D I Z A G E M  

–  Analisar a organização cultural como um palco de “Lógicas Institucionais Conflituantes” (Eikhof & 

Haunschild): a Lógica da Arte vs. a Lógica do Mercado. 

–  Compreender o papel do gestor como Intermediário Cultural (Bourdieu) e Gatekeeper (Hirsch) na cadeia 

de valor. 

–  Avaliar os modelos de governação: Liderança Dual (Artística/Executiva) e a estrutura de Burocracia 

Profissional (Mintzberg). 

–  Debater a ascensão do Managerialism (Gerencialismo) e os riscos da perda de autonomia artística. 

2.1.  O Choque de Lógicas: O Gestor como “Tradutor Bilingue” 

A gestão cultural distingue-se da gestão geral (Carvalho et al., 2014) pela coexistência permanente de 

sistemas de valores antagónicos. A literatura de referência denomina este fenómeno de Complexidade 

Institucional. 

Segundo Eikhof e Haunschild (2007), as ICC são atravessadas por duas lógicas dominantes: 

–  Lógica da Prática Artística: Valoriza a autonomia, a estética, a inovação e o reconhecimento pelos 

pares (peer review). O tempo é o tempo da criação, muitas vezes imprevisível. 

–  Lógica da Gestão de Negócios: Valoriza a eficiência, o prazo, o orçamento e o reconhecimento pelo 

mercado (bilheteira). 

O gestor cultural eficaz não impõe a lógica de gestão sobre a artística (o que resultaria em produtos 

medíocres), nem se submete totalmente à lógica artística (o que resultaria em falência). Ele atua como um 

“Tradutor Bilingue” (Chiapello, 1998), criando zonas de amortecimento (buffer zones) onde os artistas são 

protegidos da pressão imediata do mercado, enquanto traduz os objetivos artísticos em métricas financeiras 

para os financiadores. 

2.2.  O Sistema da Indústria Cultural e o Gatekeeping 

Como é que uma obra de arte chega ao público? O gestor atua como um filtro. Paul Hirsch (1972), num 

modelo seminal para a sociologia da gestão, descreve o Sistema da Indústria Cultural. 

O modelo de Hirsch evidencia que há sempre um excesso de oferta criativa (milhares de manuscritos, 

músicas, guiões) para uma escassez de canais de distribuição. O gestor é o Gatekeeper (Porteiro): 
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“A função do gatekeeper é selecionar, de entre o universo de material criativo possível, aquele que será processado e 

promovido pela organização.” (Hirsch, 1972, p. 649). 

 

Figura 2 - Representação do Medelo de Hirsch para análise do Sistema da Indústria Cultural 

Pierre Bourdieu (1984) expande este conceito, definindo os gestores como Novos Intermediários 

Culturais. Ao selecionar uma obra, o gestor não faz apenas uma escolha logística; ele confere 

legitimidade. O poder do gestor reside na capacidade de transmutar capital económico (orçamento) em 

capital simbólico (prestígio). 

Nota Crítica: Na era digital, o gestor humano enfrenta a concorrência do Gatekeeping Algorítmico (Spotify, 

Netflix), que seleciona conteúdos baseando-se em dados comportamentais e não em critérios estéticos ou 

curatoriais. 

2.3.  Estruturas de Poder: A Liderança Dual e a Burocracia Profissional 

Como estruturar a hierarquia numa organização onde os subordinados (artistas, curadores, maestros) têm 

frequentemente mais prestígio público e conhecimento técnico do que o chefe (administrador)? 

Henry Mintzberg (1979) classifica estas organizações (museus, orquestras, universidades) como Burocracias 

Profissionais. Nestas estruturas, o poder reside na base operacional (os especialistas). O gestor não pode 

dar ordens diretas sobre “como fazer o trabalho” (ninguém diz a um violinista como tocar). O controlo é 

feito a priori (pela contratação de excelência) e não durante o processo. 

Para gerir esta tensão, o modelo padrão nas ICC é a Liderança Dual: 

–  Diretor Artístico: Responsável pela visão e programação (Guardião da Missão). 

–  Diretor Executivo: Responsável pela sustentabilidade e operações (Guardião do Dinheiro). 

Reid e Karambayya (2009) argumentam que o conflito entre estes dois líderes não é uma falha, mas uma 

necessidade funcional. Se não houver tensão, a organização deriva para a insolvência ou para a 

irrelevância artística. 

E S T U D O  D E  C A S O  2  
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Fundação de Serralves: A Governação da Tensão entre Elite e Massa 

Contexto 

A Fundação de Serralves (Porto) é um caso paradigmático de hibridismo institucional. Criada em 1989 

como fundação privada de utilidade pública, o seu modelo de governação inclui o Estado e um vasto 

“Conselho de Fundadores” (empresas privadas). 

O Modelo de Gestão (Burocracia Profissional vs. Mercado) 

Serralves opera com um nível de autofinanciamento excecional na Europa (historicamente entre 60% e 

70%). Para atingir isto, a gestão teve de criar produtos distintos para públicos distintos, gerindo conflitos 

internos: 

–  O Museu (Lógica Artística): Exposições de arte contemporânea de vanguarda, muitas vezes herméticas, 

dirigidas a um nicho (Bourdieu chamaria o “campo de produção restrita”). 

–  O Parque e Eventos (Lógica de Mercado): Eventos como o “Serralves em Festa” (que chegou a 250.000 

visitantes em 48h pré-pandemia) ou as luzes de Natal. Estes eventos geram a receita que subsidia o Museu. 

A Crise de Liderança (Evidência da Tensão Dual) 

A fragilidade do modelo dual ficou exposta em episódios mediáticos, como a demissão do Diretor Artístico 

João Ribas em 2018, na sequência da polémica exposição de Robert Mapplethorpe. 

–  O Conflito: Ribas alegou interferência na autonomia curatorial (Lógica Artística) por parte da 

Administração, que estaria preocupada com restrições de acesso a menores ou polémicas que afetassem a 

marca (Lógica de Gestão/Risco). 

–  Análise: Este episódio demonstra que, quando a Lógica de Gestão tenta “higienizar” a arte para a tornar 

segura para o consumo de massas ou para proteger patrocinadores, ocorre uma rutura no contrato 

psicológico com a liderança artística. 

Conclusão do Caso 

A gestão de Serralves é tecnicamente brilhante na captação de recursos (20/20 em fundraising), mas o caso 

ilustra o risco perpétuo do Managerialism: quando a administração se sobrepõe à curadoria, a instituição 

corre o risco de perder o seu capital simbólico (credibilidade junto da comunidade artística) em troca de 

capital económico. 

S Í N T E S E  D O  C A P Í T U L O  

O gestor cultural não é um mero administrador de recursos; é um gestor de tensões. Ele opera numa 

estrutura de Burocracia Profissional onde deve equilibrar a necessidade de Gatekeeping (seleção 

de qualidade) com a pressão para a democratização e rentabilidade. O sucesso não é a eliminação do 

conflito entre Arte e Gestão, mas a manutenção desse conflito num estado produtivo. 

Q U E S T Õ E S  D E  R E V I S Ã O  E  R E F L E X Ã O  C R Í T I C A  
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–  Aplicação Teórica: Utilize o conceito de Intermediário Cultural de Bourdieu para explicar por que razão a 

opinião de um curador de um museu nacional vale mais do que a opinião de um diretor de marketing 

sobre uma obra de arte. 

–  Análise Organizacional: Numa estrutura de Liderança Dual, o que acontece quando o Diretor 

Executivo tem poder de veto sobre a programação do Diretor Artístico? Relacione com o conceito de 

Isomorfismo. 

–  Debate: Na era do Spotify e do YouTube, onde “todos podem publicar”, o papel do gestor como 

Gatekeeper (Hirsch) tornou-se obsoleto ou apenas mudou de lugar (para os algoritmos)? 
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C A P Í T U L O  3  

A Economia Digital nas ICC: Da Escassez à 

Abundância e a Crise de Valor 

O B J E T I V O S  D E  A P R E N D I Z A G E M  

–  Compreender a rutura ontológica dos bens digitais: Não-Rivalidade e Custo Marginal Zero (Rifkin). 

–  Analisar a dialética teórica entre a Cauda Longa (Anderson) e a Estratégia de Blockbuster (Elberse). 

–  Desconstruir a Economia da Atenção (Simon/Goldhaber) e o seu impacto na curadoria algorítmica. 

–  Avaliar criticamente os modelos de Streaming e o problema do Value Gap na remuneração artística. 

3.1.  A Desmaterialização e o Custo Marginal Zero 

A gestão tradicional (Carvalho et al., 2014) baseia-se na gestão da escassez. Se eu vendo um sapato, deixo 

de o ter (bem rival). Nas ICC, a revolução digital introduziu a economia da abundância. 

Jeremy Rifkin (2014) teoriza o Custo Marginal Zero. Enquanto produzir o protótipo de um filme ou 

álbum custa milhões (custo fixo elevado), a reprodução e distribuição de uma cópia digital adicional custa, 

virtualmente, zero. 

“O intenso paradoxo do capitalismo digital é que a eficiência extrema na reprodução reduz o preço dos bens de 

informação para perto de zero, ameaçando a margem de lucro tradicional.” (Rifkin, 2014, p. 9). 

Para o gestor, isto cria um dilema: como cobrar por algo que a tecnologia quer que seja gratuito? A resposta 

reside na mudança do modelo de negócio: da venda de Stock (propriedade do objeto físico) para a venda 

de Fluxo (acesso temporário ao serviço/experiência). 

3.2.  A Batalha Teórica: Cauda Longa vs. Blockbuster 

A estratégia de distribuição digital divide-se em duas escolas de pensamento opostas, que o doutorando 

deve saber debater. 

3.2.1. A Teoria da Cauda Longa (The Long Tail) 

Chris Anderson (2006) argumentou que a internet acabaria com a tirania do hit. Sem as limitações físicas 

de prateleira (shelf space), as plataformas podem armazenar tudo. 
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Figura 3 – Ilustração do Modelo de Cauda Longa, baseada em Chris Anderson 

Segundo Anderson, a soma das vendas de muitos nichos pequenos (a cauda) igualaria ou superaria as 

vendas dos poucos hits (a cabeça). Para o gestor, isto sugeria uma estratégia de diversificação massiva. 

3.2.2. A Refutação: A Estratégia de Blockbuster 

Anita Elberse (2013), da Harvard Business School, refutou empiricamente Anderson. Os seus dados 

demonstraram que, no digital, a concentração de sucesso é ainda maior do que no físico. 

“A verdade desconfortável é que, num mercado de escolha infinita, os consumidores refugiam-se nas marcas que 

conhecem. O digital favorece o ‘vencedor leva tudo’ (winner-takes-all).” (Elberse, 2013, p. 14). 

O gestor cultural enfrenta assim a realidade: embora a distribuição seja democrática (todos podem estar no 

Spotify), a atenção é aristocrática (só a Taylor Swift é ouvida). A estratégia mais segura continua a ser apostar 

alto em poucos produtos (tent-pole strategy). 

3.3.  A Economia da Atenção e a Algoritmização 

Num cenário de superabundância de conteúdos, o recurso escasso deixou de ser a obra de arte e passou a 

ser o tempo cognitivo do consumidor. Herbert Simon (1971) antecipou a Economia da Atenção. 

O gestor cultural já não compete apenas com os seus pares; compete com o sono, com as redes sociais e 

com o gaming. O modelo de negócio das plataformas (YouTube, TikTok) não é vender cultura, mas vender 

a atenção do utilizador a anunciantes. 

Isto introduz o Curador Algorítmico. Ao contrário do curador humano (Capítulo 2) que prescreve com 

base na estética, o algoritmo prescreve com base na retenção (watch time). Isto tende a criar bolhas de filtro 

e a homogeneizar a produção cultural (os artistas criam músicas mais curtas para evitar o skip no Spotify). 

E S T U D O  D E  C A S O  3  

Spotify e o Dilema do “Value Gap”: O Modelo Pro-Rata 

Contexto 
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O colapso da indústria discográfica no início dos anos 2000 (devido à pirataria Napster) foi estancado pelo 

modelo de streaming do Spotify. No entanto, a recuperação financeira da indústria não se traduziu numa 

recuperação proporcional do rendimento dos artistas. 

O Mecanismo de Gestão: Modelo Pro-Rata 

O Spotify não paga aos artistas com base no consumo individual do utilizador. Utiliza o Modelo de 

Distribuição Pro-Rata (Market Centric Payment System). 

–  Funcionamento: Todas as receitas de subscrição vão para um “bolo” único global. O dinheiro é depois 

dividido pela percentagem de streams totais. 

–  A Iniquidade: Se um utilizador paga 10€/mês e ouve apenas Jazz obscuro, o seu dinheiro não vai para os 

artistas de Jazz. Vai para o “bolo” global e é distribuído maioritariamente para os artistas de Top (ex: 

Drake, Ariana Grande), que têm milhões de streams. 

Dados Críticos (The Value Gap) 

–  Segundo o inquérito parlamentar britânico à economia do streaming (House of Commons DCMS 

Committee, 2021), as plataformas de streaming retêm cerca de 30% da receita; as editoras (labels) retêm 

cerca de 55%; o artista intérprete recebe frequentemente menos de 10-15%. 

–  O valor médio por stream oscila entre $0.003 e $0.005 (House of Commons DCMS Committee, 2021). 

Um artista precisa de cerca de 350.000 streams mensais para ganhar o salário mínimo nacional em muitos 

países europeus. 

Debate Estratégico 

Gestores de artistas independentes defendem a transição para o Modelo Centrado no Utilizador 

(UCPS), onde o dinheiro de cada subscritor pagaria apenas o que esse subscritor ouve. Estudos (Maasø, 

2014) indicam que isto redistribuiria riqueza para nichos (música clássica, jazz), mas prejudicaria 

ligeiramente os blockbusters. O gestor cultural atual deve decidir: focar-se no streaming como receita 

(insustentável para a maioria) ou usá-lo apenas como marketing (perda líquida) para vender bilhetes de 

concertos? 

S Í N T E S E  D O  C A P Í T U L O  

A digitalização transformou as ICC de uma economia de produtos para uma economia de serviços. 

Embora o Custo Marginal Zero tenha democratizado o acesso, a Economia da Atenção concentrou 

os lucros. O gestor deve navegar com cautela: a internet oferece uma “cauda longa” de oportunidades, 

mas os dados de Elberse sugerem que a estratégia de “Blockbuster” ainda impera. 

Q U E S T Õ E S  D E  R E V I S Ã O  E  R E F L E X Ã O  C R Í T I C A  

–  Análise Económica: Explique por que razão o Custo Marginal Zero obriga as empresas de software e música 

a adotarem modelos de subscrição (SaaS/Streaming) em vez de vendas unitárias. 

–  Debate Teórico: “A Cauda Longa é uma falácia estatística.” Utilize os argumentos de Anita Elberse para 

defender esta afirmação. Como é que isto afeta a estratégia de um gestor de uma editora independente? 
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–  Ética e Gestão: O modelo Pro-Rata do Spotify é uma forma de subsídio cruzado (os fãs de música de 

nicho financiam o Pop) ou uma expropriação de valor? Argumente à luz da sustentabilidade da carreira 

artística. 
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P A R T E  I I  

II 

PLANEAMENTO ESTRATÉGICO E RELAÇÃO COM O 

PÚBLICO 
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C A P Í T U L O  4  

Missão, Visão e a Criação de “Valor Público” nas 

Organizações Culturais 

O B J E T I V O S  D E  A P R E N D I Z A G E M  

–  Compreender a distinção teleológica entre organizações Profit-Driven e Mission-Driven (Drucker). 

–  Dominar e aplicar o Triângulo Estratégico de Mark Moore como ferramenta de legitimação política e 

social. 

–  Analisar a Ecologia da Cultura de John Holden (Valores Intrínseco, Instrumental e Institucional) para 

superar a crise de legitimação. 

–  Identificar e mitigar os riscos de Isomorfismo Institucional e Mission Drift (Desvio de Missão) na busca 

por financiamento. 

4.1.  A Primazia da Missão: Gestão para Além da “Bottom Line” 

A gestão estratégica nas Indústrias Culturais e Criativas (ICC), particularmente no setor público e sem fins 

lucrativos (non-profit), opera sob axiomas distintos da gestão comercial apresentada nos manuais generalistas 

(Carvalho et al., 2014). 

Enquanto numa empresa comercial a missão serve para maximizar o lucro, numa organização cultural o 

lucro (ou a eficiência financeira) serve apenas para maximizar a missão. Peter Drucker (1990), o pai da 

gestão moderna, argumenta que esta inversão torna a gestão cultural mais complexa do que a gestão 

empresarial: 

“A organização sem fins lucrativos existe para trazer mudanças aos indivíduos e à sociedade. (...) A missão vem em 

primeiro lugar.” (Drucker, 1990, p. 3). 

O gestor cultural enfrenta o desafio de definir indicadores de sucesso quando a “linha de fundo” financeira 

não captura a eficácia da organização. Um teatro pode apresentar lucro e falhar na sua missão (se apresentar 

apenas comédia comercial de baixa qualidade num Teatro Nacional); inversamente, pode ter prejuízo 

financeiro e cumprir a sua missão de excelência e inovação. 

4.2.  O Triângulo Estratégico de Mark Moore 

Para operacionalizar a gestão da missão em ambientes políticos e sociais complexos, a literatura de 

referência adota o modelo de Mark Moore (Harvard Kennedy School). 

Segundo Moore (1995), o gestor cultural estratégico deve alinhar continuamente três vértices 

interdependentes: 
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–  Valor Público (A Proposta Substantiva): O que é que a organização produz que é valioso para a 

sociedade? Não basta a qualidade artística (julgamento de pares); é necessário demonstrar impacto social, 

educativo ou patrimonial. 

–  Legitimidade e Apoio (A Gestão do “Autorizador”): Quem dá “licença para operar”? Nas ICC, isto inclui 

o Estado (financiador), os mecenas, a crítica especializada e a comunidade. Sem legitimidade política e 

social, o fluxo de recursos cessa. 

–  Capacidade Operacional (A Gestão da Viabilidade): A organização possui o know-how, o orçamento, 

a infraestrutura e a equipa para entregar o valor prometido? 

 

Figura 4 – Representação do Triângulo Estratégico de Mark Moore 

Axioma de Gestão: Uma estratégia que foque apenas na Arte (Valor Público) sem garantir o Apoio 

(Legitimidade) é insustentável. Uma estratégia que foque apenas no financiamento (Apoio) sem Capacidade 

Operacional resulta em fraude ou falhanço executivo. 

4.3.  As Três Esferas de Valor de John Holden 

A “Crise de Legitimação” das artes ocorre frequentemente porque os gestores culturais e os financiadores 

(políticos) falam línguas diferentes. John Holden (2006) propõe uma taxonomia para resolver este ruído 

comunicacional, que o gestor deve dominar: 

–  Valor Intrínseco: A experiência subjetiva, intelectual e emocional da cultura. É o valor da “arte pela arte”. 

É difícil de medir quantitativamente, mas é a essência da missão. 

–  Valor Instrumental: A cultura como ferramenta para atingir outros fins (económicos ou sociais). 

Exemplos: a cultura como motor de turismo, regeneração urbana ou inclusão social. É a linguagem 

preferida dos decisores políticos (evidence-based policy). 

–  Valor Institucional: A forma como a organização interage com o público. Cria confiança? É 

transparente? Promove a equidade? Uma organização pode ter alta qualidade artística (intrínseco) mas ser 

vista como elitista e fechada (baixo valor institucional). 

O gestor competente utiliza o Valor Instrumental para captar recursos, o Valor Institucional para reter 

públicos, e o Valor Intrínseco para justificar a existência da organização. 



19 

4.4.  O Perigo do Isomorfismo e “Mission Drift” 

A Teoria Institucional (DiMaggio & Powell, 1983) alerta para o Isomorfismo Coercivo: a tendência das 

organizações culturais para se tornarem homogéneas para satisfazerem as exigências dos financiadores. 

Isto leva ao Mission Drift (Desvio de Missão) 

“O Mission Drift ocorre quando uma organização se afasta do seu propósito central para perseguir fontes de 

financiamento disponíveis, comprometendo a sua integridade a longo prazo.” (Cornforth, 2014, p. 5). 

Exemplo prático: Um museu de arte contemporânea que começa a realizar exposições de “blockbusters” 

de moda ou cultura pop apenas para vender bilhetes, negligenciando a sua missão de investigação e 

exposição de artistas emergentes. 

E S T U D O  D E  C A S O  4  

Teatro Nacional D. Maria II (TNDM II): A Coesão Territorial como 

Ativo Estratégico 

Contexto 

O TNDM II (Lisboa), transformado em Entidade Pública Empresarial (E.P.E.), enfrentava em 2015 um 

desafio clássico de Legitimidade (Vértice de Moore). Sendo financiado pelo Orçamento de Estado de todos 

os contribuintes, era criticado por concentrar a oferta em Lisboa, falhando o desígnio de “Nacional”. 

A Estratégia “Rede Eunice” 

Sob a direção artística de Tiago Rodrigues e a administração de Cláudia Belchior, o TNDM II desenhou a 

“Rede Eunice” (homenagem à atriz Eunice Muñoz). O projeto selecionou três teatros municipais em 

geografias distintas (Vila Real, Cartaxo, Portimão) para acolherem, durante três anos, produções originais 

do TNDM II. 

Análise de Implementação (Moore & Holden) 

–  Reforço da Legitimidade (Política): Ao descentralizar, o TNDM II alinhou-se com a prioridade política 

governamental da “Coesão Territorial”. Isto blindou o teatro contra cortes orçamentais, pois o 

financiamento passou a ser visto não como “subsídio à elite de Lisboa”, mas como “investimento no 

território”. 

–  Criação de Valor Institucional: O projeto incluiu formação técnica e mediação de públicos. As equipas 

do TNDM II capacitaram os técnicos locais, deixando um legado (capacity building) que perdurou além dos 

espetáculos. 

–  Valor Intrínseco vs. Custo: A operação aumentou os custos logísticos (transporte, per diems), desafiando 

a Capacidade Operacional. A solução foi a partilha de custos com as Autarquias (parceria estratégica), 

demonstrando eficiência na gestão de recursos públicos. 

Dados e Evidência (Fonte: Relatórios de Gestão TNDM II, 2016-2019): 



20 

–  Alcance: Em 2019, o TNDM II realizou 464 sessões de espetáculos, das quais uma percentagem 

significativa ocorreu fora de portas. 

–  Público: Atingiu um total de 104.972 espectadores, expandindo a base de audiência para segmentos 

demográficos que nunca tinham entrado num Teatro Nacional. 

–  Receita: A receita de bilheteira própria aumentou, provando que o serviço público e a sustentabilidade 

económica não são antagónicos quando o Valor Institucional (confiança do público) é elevado. 

Crítica 

Apesar do sucesso, o modelo levanta a questão da sustentabilidade das estruturas de acolhimento. Ao 

dependerem da “importação” de conteúdos de Lisboa, os teatros municipais podem, inadvertidamente, 

desinvestir na criação local, tornando-se meros “espaços de acolhimento” (Isomorfismo), em vez de 

centros de produção autónomos. 

S Í N T E S E  D O  C A P Í T U L O  

A gestão cultural não é a gestão do “gosto”, mas a gestão de legitimidades. O gestor deve ser um 

“arquiteto de valor”, construindo uma narrativa que satisfaça a necessidade política de números 

(Instrumental), a necessidade social de pertença (Institucional) e a necessidade artística de excelência 

(Intrínseco). O falhanço em qualquer um destes eixos resulta no colapso do Triângulo de Moore. 

Q U E S T Õ E S  D E  R E V I S Ã O  E  R E F L E X Ã O  C R Í T I C A  

–  Aplicação de Conceitos: Selecione uma organização cultural local e desenhe o seu “Triângulo 

Estratégico”. Onde está o elo mais fraco? Na Capacidade Operacional (falta de equipa/dinheiro) ou na 

Legitimidade (falta de relevância para a comunidade)? 

–  Debate Teórico: O sociólogo Pierre Bourdieu argumenta que o “Gosto” é uma construção social de 

classe. Como é que o conceito de Valor Institucional de Holden pode ajudar um gestor a combater a 

perceção de que o seu museu ou teatro é “elitista”? 

–  Análise de Risco: Discuta como o crowdfunding (financiamento coletivo) pode, paradoxalmente, levar 

ao Mission Drift, obrigando os artistas a criarem apenas o que é “popular” para garantirem financiamento. 
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C A P Í T U L O  5  

Estratégia e Análise da Envolvente Cultural: Entre 

a Geopolítica e o Mercado 

O B J E T I V O S  D E  A P R E N D I Z A G E M  

–  Adaptar a análise PESTEL às especificidades das ICC, com foco na Diplomacia Cultural (Soft Power) e 

Regulação Digital. 

–  Compreender e defender o Princípio da Distância do Braço (Arm’s Length Principle) como garante da 

autonomia estratégica. 

–  Analisar estratégias de internacionalização avançadas: do Touring ao Franchising Cultural de marcas 

museológicas. 

–  Aplicar a análise SWOT Dinâmica a projetos de natureza efémera e volátil. 

5.1.  A Análise Macro-Ambiental (PESTEL) nas Indústrias Criativas 

A ferramenta PESTEL (Política, Económica, Social, Tecnológica, Ambiental, Legal) é frequentemente 

apresentada de forma genérica. Para o gestor cultural de alto nível, cada variável tem uma declinação 

específica que determina a sobrevivência da organização. 

 

Figura 5 – Representação da análise PESTEL nas ICC 

5.1.1. Política: O Soft Power e a Diplomacia 

A cultura é um instrumento de política externa. Joseph Nye (2004) cunhou o termo Soft Power: a 

capacidade de um país obter o que quer através da atração e não da coerção (Hard Power). 

O gestor de uma organização internacional (como o Instituto Camões, o British Council ou um grande 

museu) deve perceber que a sua estratégia está muitas vezes subordinada à estratégia diplomática do Estado. 

A exportação de uma exposição não é apenas um ato logístico; é um ato de afirmação nacional. 
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5.1.2. Económica: A Doença de Custos e a Elasticidade 

Revisitando Baumol (ver Capítulo 1), a estratégia deve prever que os custos operacionais (salários de 

orquestras, bailarinos) crescerão sempre acima da inflação. Estrategicamente, isto obriga à Diversificação 

de Receitas: a bilheteira nunca cobrirá os custos. O gestor deve desenhar um mix de financiamento 

(Mecenato + Estado + Receitas Próprias + Merchandising). 

5.1.3. Social: O Omnívoro Cultural 

Richard Peterson (1996) revolucionou a sociologia da cultura ao identificar o fim do elitismo “snob”. O 

consumidor de elite atual é um Omnívoro Cultural: consome Ópera e Hip-Hop; vai ao Museu de Arte 

Antiga e vê séries na Netflix. 

Implicação Estratégica: As organizações não podem segmentar o público de forma rígida. A estratégia 

de marketing deve ser fluida e transversal. 

5.1.4. Tecnológica e Legal: IA e Copyright 

A maior ameaça estratégica atual é a Inteligência Artificial Generativa. Se uma IA pode criar ilustrações 

ou música de fundo a custo zero, o modelo de negócio das indústrias criativas baseadas em copyright é 

desafiado. O gestor deve monitorizar a transposição da Diretiva (UE) 2019/790 sobre direitos de autor 

no Mercado Único Digital, que é o quadro legal que protege a remuneração dos criadores face às grandes 

plataformas tecnológicas (Big Tech). 

5.2.  A Governação da Autonomia: O Arm’s Length Principle 

Na relação com a envolvente Política, o conceito fundamental é o Princípio da Distância do Braço (Arm’s 

Length Principle). 

Originalmente formulado por Lord Keynes na fundação do Arts Council of Great Britain (1946), este princípio 

dita que: 

“O Governo decide o montante total de apoio às artes, mas a distribuição desses fundos é delegada num corpo de 

especialistas independentes (pares), evitando o dirigismo estético ou a censura política.” (Chartrand & McCaughey, 

1989). 

Estrategicamente, o gestor cultural deve lutar pela manutenção deste princípio. Se a “distância do braço” 

encurta, a organização cultural torna-se um departamento de propaganda do governo, perdendo a sua 

legitimidade artística (ver Triângulo de Moore, Cap. 4). 

5.3.  Estratégias de Internacionalização: O Franchising Cultural 

Tradicionalmente, a internacionalização cultural fazia-se através de digressões (Touring). No século XXI, 

surgiu o modelo de Franchising de Marca. Museus globais (Louvre, Guggenheim, Centre Pompidou) 

capitalizam o seu ativo intangível mais valioso — o Nome — licenciando-o a terceiros. 

Isto exige uma análise de risco complexa 
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–  Vantagem: Receita financeira colossal com baixo custo marginal. 

–  Risco: Diluição da marca e perda de controlo sobre a qualidade ou ética do parceiro. 

E S T U D O  D E  C A S O  5  

Louvre Abu Dhabi: O Paradigma da Geopolítica e da Gestão de Marca 

Contexto 

Em 2007, a República Francesa e os Emirados Árabes Unidos (EAU) assinaram um acordo 

intergovernamental de 30 anos (avaliado em cerca de mil milhões de euros no total) para a criação do 

Louvre Abu Dhabi na Ilha de Saadiyat. 

A Estratégia (Análise PESTEL e SWOT) 

–  Política (Soft Power): 

–  França: Projetar influência cultural no Golfo Pérsico e contrabalançar a hegemonia anglo-saxónica. 

–  EAU: Usar a cultura para legitimar o país na cena global e preparar a economia pós-petróleo (Turismo 

Cultural). 

–  Económica (Licenciamento): 

–  Apenas pelo uso do nome “Louvre” (licença de 30 anos), os EAU pagaram 400 milhões de euros. 

–  Empréstimos de obras e consultoria renderam mais 575 milhões. Esta injeção de capital foi crucial para 

a manutenção do património em França (remodelação do Louvre Paris). 

–  Social/Ética (O Conflito): 

–  ONGs (Human Rights Watch) denunciaram as condições laborais dos trabalhadores migrantes na 

construção (Threat na SWOT). 

–  Ocorreram debates sobre a censura de nus ou arte religiosa. A estratégia curatorial teve de se adaptar à 

sensibilidade local sem, teoricamente, comprometer a integridade científica. 

Análise Crítica 

Françoise Benhamou (2015) descreve este caso como a “mercantilização do património”. O Louvre Abu 

Dhabi não é uma filial, mas uma entidade separada que “aluga” legitimidade. 

Estrategicamente, foi um sucesso financeiro e diplomático. Contudo, demonstrou que a gestão cultural de 

topo é inseparável da Realpolitik. O gestor do Louvre teve de atuar como diplomata, navegando tensões 

entre os valores liberais franceses e o conservadorismo social dos Emirados. 

5.4.  Ferramenta Prática: SWOT Dinâmica para Projetos Efémeros 

Ao contrário de empresas com vida indefinida, muitos projetos culturais (Festivais, Bienais) são efémeros. 

A análise SWOT deve focar-se na Volatilidade. 

SWOT CULTURAL 

Exemplo: Festival de Música ao Ar Livre 
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Forças (Internas) 

- Curadoria: Exclusividade do cartaz artístico. 

- Marca: Lealdade da tribo urbana (Brand Loyalty). 

Fraquezas (Internas) 

- Dependência: Receitas dependem 80% da bilheteira. 

- Voluntariado: Equipas pouco profissionalizadas. 

Oportunidades (Externas) 

- Turismo: Captação de público estrangeiro. 

- Sponsors: Marcas procuram ativação “jovem”. 

Ameaças (Externas) 

- Clima: Risco meteorológico extremo (não segurável). 

- Cancelamento: Artista principal cancela à última hora. 

S Í N T E S E  D O  C A P Í T U L O  

A estratégia nas ICC não é linear. O gestor deve monitorizar a envolvente política (garantindo o Arm’s 

Length), adaptar-se à sociologia do consumo (Omnívoro Cultural) e ponderar os riscos éticos da 

internacionalização. O caso do Louvre Abu Dhabi prova que a cultura é um ativo de alto valor 

financeiro, mas que a sua exploração exige uma gestão de risco reputacional de precisão cirúrgica. 

Q U E S T Õ E S  D E  R E V I S Ã O  E  R E F L E X Ã O  C R Í T I C A  

–  Aplicação PESTEL: Como é que a variável Tecnológica (algoritmos de recomendação do Spotify) 

impacta a variável Social (formação do gosto do público)? Estamos a criar “Omnívoros” ou “Bolhas de 

Filtro”? 

–  Debate Ético: Analise o acordo do Louvre Abu Dhabi. Até que ponto é aceitável que um Museu Público 

(financiado por contribuintes franceses) venda a sua marca para lucro, correndo o risco de legitimar 

regimes políticos com valores distintos? 

–  Cenário: Se for gestor de um Teatro Municipal e o Presidente da Câmara quiser vetar uma peça por ser 

“polémica”, que argumentos (baseados no Arm’s Length Principle) utilizaria para defender a sua 

autonomia? 
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C A P Í T U L O  6  

Marketing Cultural e Desenvolvimento de 

Públicos: Da Transação à Relação 

O B J E T I V O S  D E  A P R E N D I Z A G E M  

–  Distinguir Marketing Cultural de Marketing Comercial: a inversão do paradigma “o cliente tem sempre 

razão” para “a obra tem primazia”. 

–  Dominar o conceito de Desenvolvimento de Públicos (Audience Development) e a eliminação de barreiras 

de acesso (físicas, intelectuais e simbólicas). 

–  Aplicar o Mix de Marketing de Serviços (7Ps) às especificidades da experiência cultural. 

–  Analisar o papel dos Serviços Educativos como ferramenta estratégica de fidelização a longo prazo. 

6.1.  A Inversão do Paradigma: “A Arte em Primeiro Lugar” 

O marketing tradicional, tal como definido por Kotler em manuais de gestão geral (Carvalho et al., 2014), 

começa pela identificação das necessidades do consumidor para desenhar o produto. 

“No marketing comercial, o produto é uma resposta à procura. No marketing cultural, o produto (a obra de arte) 

existe independentemente da procura.” (Colbert, 2007, p. 14). 

O gestor cultural enfrenta um paradoxo: não pode alterar a sinfonia de Beethoven para a tornar “mais 

vendável”. A função do marketing cultural não é moldar a arte ao gosto do público, mas encontrar o público 

certo para aquela arte específica. É um marketing de oferta, não de procura. 

6.2.  Audience Development: Mais do que Vender Bilhetes 

A Comissão Europeia define Audience Development como um processo estratégico e dinâmico de alargar 

e diversificar públicos. Não se trata apenas de “Marketing” (vender ao público existente), mas de 

“Educação” (criar novos públicos). 

O modelo de Barreiras de Acesso é fundamental aqui. O gestor deve identificar o que impede o não-

público de entrar: 

–  Barreiras Financeiras: O preço do bilhete (frequentemente mitigado por subsídios). 

–  Barreiras Físicas: Acessibilidade, horário, transporte. 

–  Barreiras Simbólicas/Psicológicas: O medo de “não compreender”. Bourdieu (1984) refere que os 

museus impõem um “código” que exclui quem não tem capital cultural. 

“A barreira mais alta à entrada num museu não é a porta, nem o preço, mas a perceção de que ‘isto não é para mim’.” 

(Diggles, 1986). 
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A estratégia de Audience Development foca-se na Mediação: quebrar a barreira simbólica através de folhas de 

sala acessíveis, conversas pós-espetáculo e desmistificação do ritual. 

6.3.  O Marketing Mix Estendido (7Ps) na Cultura 

Sendo a cultura um serviço (intangível, inseparável, perecível), o clássico 4Ps (Product, Price, Place, 

Promotion) é insuficiente. Adicionamos 3 Ps vitais, adaptados de Booms e Bitner (1981): 

–  People (Pessoas): O funcionário da bilheteira ou o assistente de sala são a cara da organização. Num 

teatro, a hostilidade de um funcionário pode arruinar a experiência estética. 

–  Process (Processos): A facilidade de compra online, a ausência de filas. A “Jornada do Cliente” deve 

ser sem atrito. 

–  Physical Evidence (Evidência Física): Como o serviço é intangível (uma memória), o ambiente físico 

(a arquitetura, o programa de sala, o design do bilhete) serve como prova de qualidade. 

 

Figura 6 – Estrutura do 7Ps Marketing Mix para Serviços Sociais nas ICC 

E S T U D O  D E  C A S O  6  

Casa da Música (Porto): O Serviço Educativo como Estratégia de 

Marketing 

Contexto 

Inaugurada em 2005, a Casa da Música (CdM), desenhada por Rem Koolhaas, tinha o desafio de não ser 

um “ovni” elitista numa cidade sem tradição de salas de concertos puras. A estratégia de gestão focou-se 

em criar um público do zero. 

A Estratégia: O “Serviço Educativo” como Core Business 

Ao contrário de muitas orquestras onde o Serviço Educativo é periférico (uma obrigação social), na CdM 

ele é central à estratégia de marketing relacional. 
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–  Segmentação Radical: A CdM criou programas específicos desde a pré-natalidade (“Música para 

Bebés”) até à terceira idade, passando por workshops de Gamelão e tecnologia musical. 

–  Objetivo: Criar o “espetador do futuro”. Uma criança que frequenta a CdM durante 10 anos torna-se 

um adulto que compra bilhetes sem medo da “Barreiras Simbólica”. 

Dados de Impacto (Relatório de Atividades 2019) 

–  O Serviço Educativo realizou 1.355 sessões num ano. 

–  Envolveu 61.942 participantes (uma fatia gigantesca do público total). 

– Fidelização: Estudos internos mostram que famílias introduzidas via Serviço Educativo tendem a 

transitar para a programação principal (concertos de família e sinfónicos). 

Análise Crítica 

A Casa da Música demonstrou que o marketing cultural mais eficaz não é a publicidade (outdoors), mas a 

experiência participativa. Ao transformar o consumidor passivo em participante ativo (Prosumer), a 

instituição gerou uma lealdade à marca que resistiu à crise económica. A crítica aponta, contudo, o risco de 

“infantilização” da programação principal para agradar a este público formado em ambiente protegido. 

S Í N T E S E  D O  C A P Í T U L O  

O Marketing Cultural não serve para vender um produto medíocre; serve para conectar uma obra de 

arte excelente com um público que talvez não saiba que precisa dela. O gestor deve transitar do 

marketing de transação (vender um bilhete) para o marketing de relação (vender pertença), usando a 

educação como a ferramenta suprema de demolição de barreiras sociais. 

Q U E S T Õ E S  D E  R E V I S Ã O  E  R E F L E X Ã O  C R Í T I C A  

–  Aplicação Teórica: Um museu decide tornar a entrada gratuita (elimina a barreira financeira), mas o perfil 

demográfico dos visitantes não muda (continua a ser elite escolarizada). Utilize Bourdieu para explicar 

este fracasso à luz das “Barreiras Simbólicas”. 

–  Gestão de Serviços: Num concerto de música clássica, como é que o fator “People” (o comportamento 

dos assistentes de sala) pode influenciar a perceção de qualidade do “Product” (a música), especialmente 

para um visitante de primeira viagem? 

–  Debate: Discuta a afirmação de François Colbert: “O Marketing Cultural começa onde o processo criativo 

termina.” Isto ainda é verdade hoje, ou o marketing (análise de dados) já influencia a própria criação (ex: 

Netflix)? 
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P A R T E  I I I  

III 

ESTRUTURAS E CAPITAL HUMANO 
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C A P Í T U L O  7  

Estruturas Organizacionais: Do Hierárquico à 

Adocracia e ao Projeto 

O B J E T I V O S  D E  A P R E N D I Z A G E M  

–  Contrastar as estruturas mecanicistas (Weber) com as estruturas orgânicas (Burns & Stalker) necessárias à 

inovação. 

–  Dominar a configuração da Adocracia (Mintzberg) como o modelo padrão das indústrias criativas. 

–  Analisar a Organização Baseada em Projetos (PBO) e a precariedade estrutural do “Modelo de Hollywood”. 

–  Compreender a importância dos Clusters Criativos e das redes interorganizacionais (Porter/Florida). 

7.1.  O Fim da Linha de Montagem: Estruturas Orgânicas 

Enquanto o manual de gestão geral de Carvalho et al. (2014) detalha organogramas funcionais e hierárquicos 

(comunicação vertical), a gestão cultural exige estruturas que facilitem a comunicação horizontal. 

Burns e Stalker (1961) distinguem 

– Estruturas Mecanicistas: Elevada formalização, centralização e hierarquia rígida. Eficazes para 

ambientes estáveis (fábricas). 

–  Estruturas Orgânicas: Baixa formalização, descentralização e equipas multifuncionais. Essenciais para 

ambientes de incerteza e inovação (teatros, estúdios de design). 

Nas ICC, a estrutura não serve para “controlar” o trabalhador, mas para conectar o talento. Uma hierarquia 

rígida num estúdio de design mataria a criatividade, pois a ideia do estagiário pode ser melhor que a do 

diretor. 

7.2.  A Adocracia de Henry Mintzberg 

A configuração teórica dominante nas indústrias criativas é a Adocracia (Adhocracy). 

Mintzberg (1979) descreve-a como a antítese da Burocracia. 
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Figura 7 – Ilustração da Adocracia de Henry Mintzberg aplicada às ICC 

Características da Adocracia Cultural 

– Ajustamento Mútuo: A coordenação não é feita por regras escritas, mas pela comunicação informal 

contínua entre especialistas. 

– Estrutura Matricial: Um cenógrafo pode responder simultaneamente ao Diretor Artístico (função) e ao 

Encenador da peça X (projeto). 

– Fluidez: As equipas formam-se e dissolvem-se conforme a necessidade ad hoc do projeto. 

7.3.  A Organização Baseada em Projetos (PBO) 

Nas indústrias do cinema, festivais e videojogos, a “empresa” permanente é muitas vezes apenas uma casca 

jurídica mínima. O trabalho real acontece na Project-Based Organization (PBO). 

DeFillippi e Arthur (1998) chamam a isto o “Modelo de Hollywood”: 

“Um produtor reúne um diretor, atores, técnicos e contabilistas para um único filme. A organização nasce no primeiro 

dia de filmagem e morre no último dia de pós-produção.” 

Implicação para a Gestão 

O gestor não gere carreiras a longo prazo; gere uma sucessão de gigs (biscates). O desafio estratégico é a 

Retenção de Conhecimento. Se a equipa se dissolve no fim do festival, como é que a organização “aprende” 

para não repetir erros no ano seguinte? (A resposta reside na criação de “núcleos duros” permanentes). 

7.4.  Clusters e Ecossistemas Criativos 

Nenhuma organização cultural é uma ilha. Michael Porter (1998) introduziu o conceito de Cluster: uma 

concentração geográfica de empresas interconectadas. 

Nas ICC, o “efeito de café” é vital. Estúdios de design, galerias e cafés concentram-se no mesmo bairro 

(ex: Shoreditch em Londres, LX Factory em Lisboa) para partilhar: 



33 

–  Tacit Knowledge: Conhecimento que não está nos livros, mas nas conversas informais. 

–  Labor Pool: Acesso rápido a freelancers especializados. 

E S T U D O  D E  C A S O  7  

Pixar Animation Studios: A Estrutura Física e Social da “Colisão Criativa” 

Contexto 

A Pixar (adquirida pela Disney em 2006) é o estúdio de animação mais aclamado da história moderna (Toy 

Story, Inside Out). O seu sucesso não se deve apenas à tecnologia, mas a uma estrutura organizacional 

desenhada intencionalmente para contrariar o isolamento. 

A Estrutura de Gestão 

–  O “Braintrust”: Ao contrário dos estúdios tradicionais onde os executivos dão notas aos realizadores, a 

Pixar institucionalizou o Braintrust — um grupo de pares (outros realizadores e argumentistas) que visiona 

os filmes em progresso e dá feedback brutalmente honesto. 

– Regra de Ouro: O feedback é aconselhamento, não ordem. O realizador mantém a autonomia final 

(preservação da Lógica Artística). 

– Estrutura Física (O Átrio de Steve Jobs): O edifício da Pixar foi desenhado com um átrio central 

gigante onde estão as casas de banho, o café e o correio. 

–  Objetivo: Forçar “colisões aleatórias” entre informáticos (introvertidos) e artistas (extrovertidos), que de 

outra forma nunca se cruzariam. A inovação nasce nestas conversas de corredor não planeadas 

(Adocracia). 

Análise Crítica 

Ed Catmull (2014), cofundador, argumenta que a estrutura hierárquica tradicional inibe a admissão de erro. 

Na Pixar, a estrutura é desenhada para “falhar rápido”. Contudo, este modelo de “colisão constante” exige 

uma cultura organizacional de segurança psicológica extrema, difícil de replicar em organizações com 

hierarquias rígidas ou medo de despedimento. 

S Í N T E S E  D O  C A P Í T U L O  

A estrutura segue a estratégia. Se a estratégia é inovar, a estrutura tem de ser uma Adocracia porosa 

e flexível. O gestor cultural deve desenhar a organização não como uma máquina de eficiência (onde 

o desvio é erro), mas como um ecossistema de projetos (onde o desvio é inovação), combatendo a 

tendência natural para a burocratização à medida que a organização cresce. 

Q U E S T Õ E S  D E  R E V I S Ã O  E  R E F L E X Ã O  C R Í T I C A  

–  Aplicação Teórica: Analise um Festival de Música local. Identifique o “Núcleo Estratégico” 

(permanente) e a “Adocracia Operacional” (temporária). Que riscos de perda de informação ocorrem 

entre as edições? 
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–  Design Organizacional: Steve Jobs desenhou o edifício da Pixar para forçar encontros. Como pode um 

gestor de um museu redesenhar os processos de trabalho para forçar os curadores (conteúdo) a falarem 

com os educadores (público) antes da exposição estar montada? 

–  Debate: A “Gig Economy” (economia de biscates) do modelo de Hollywood traz flexibilidade, mas 

também precariedade laboral extrema. Como pode um gestor ético mitigar a insegurança dos seus 

trabalhadores por projeto? 
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C A P Í T U L O  8  

Gestão de Recursos Humanos e Talentos 

Criativos: Do “Precariado” à Motivação Intrínseca 

O B J E T I V O S  D E  A P R E N D I Z A G E M  

–  Analisar a especificidade socioeconómica do trabalho artístico: o excesso de oferta, a incerteza de carreira e 

o conceito de Rendimento Psíquico (Menger). 

–  Aplicar a Teoria Componencial da Criatividade (Amabile) para desenhar sistemas de incentivos que não 

destruam a motivação intrínseca. 

–  Avaliar estratégias de gestão para a “Gig Economy” cultural e a classe do Precariado (Standing). 

–  Compreender a gestão da Propriedade Intelectual (Royalties) como componente central do pacote de 

compensação. 

8.1.  A Natureza do Trabalho Criativo: “A Arte como Trabalho” 

A GRH tradicional, tal como descrita em Carvalho et al. (2014), pressupõe uma relação estável onde o 

trabalhador troca tempo por salário e procura segurança. Nas Indústrias Culturais e Criativas (ICC), esta 

lógica é subvertida. 

Pierre-Michel Menger (2002), na sua obra seminal Portrait de l’artiste en travailleur, demonstra que o 

mercado de trabalho artístico opera sob regras de exceção: 

– Hiperflexibilidade e Risco: O artista é o protótipo do trabalhador flexível moderno. Aceita riscos de 

carreira que seriam inaceitáveis noutros setores. 

– Desigualdade Extrema (Winner-Takes-All): Baseado em Sherwin Rosen (1981), pequenas diferenças de 

talento (ou sorte) resultam em diferenças astronómicas de rendimento. O gestor deve gerir equipas onde 

a “estrela” ganha 100 vezes mais que o “técnico”, justificando essa disparidade sem destruir a coesão do 

grupo. 

– Rendimento Psíquico: Muitos criativos aceitam trabalhar por valores abaixo do mercado em troca de 

visibilidade, prestígio ou prazer estético. 

“O rendimento psíquico não monetário da criação artística funciona como um subsídio voluntário que o artista dá à 

sociedade, baixando artificialmente os custos de produção.” (Menger, 2002, p. 89). 

Desafio de Gestão: O gestor ético deve resistir à tentação de explorar este “amor à arte” (auto-

exploração), garantindo que o “pagamento em visibilidade” não substitui o salário digno. 

8.2.  Motivação e Criatividade: A Teoria de Teresa Amabile 

Como se gere alguém que não gosta de ser gerido? O controlo tradicional (picagem de ponto, supervisão 

direta) é tóxico para a criatividade. 
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A referência académica central é Teresa Amabile (Harvard Business School) e a sua Teoria Componencial 

da Criatividade. 

 

Figura 8 – Representação da Teoria Componencial da Criatividade, de Teresa Amabile 

Segundo Amabile (1998), a criatividade ocorre na interseção de três componentes, mas a gestão tem maior 

impacto na terceira: a Motivação. 

–  Motivação Intrínseca: O desejo de fazer algo pelo interesse, desafio ou satisfação pessoal. É o motor 

da inovação. 

–  Motivação Extrínseca: Fazer algo por recompensas externas (dinheiro, prémios) ou para evitar 

punições. 

O Princípio do Progresso: O gestor destrói a criatividade quando usa incentivos extrínsecos 

controladores (“Se não acabares isto, és despedido”). O papel do gestor é remover obstáculos burocráticos 

para que o criativo possa focar-se no “fluxo” do trabalho. 

8.3.  A Gestão do Precariado e a “Gig Economy” 

A estrutura organizacional dominante nas ICC é o projeto temporário (ver Cap. 7). Isto cria uma força de 

trabalho que Guy Standing (2011) apelidou de Precariado: trabalhadores sem identidade profissional 

segura, sem benefícios e com rendimento volátil. 

Para o gestor de um Festival ou de uma Produtora de Cinema, que contrata equipas por 3 meses, o desafio 

é: Como criar lealdade e cultura organizacional numa equipa que sabe que vai ser despedida no 

fim do projeto? 

Estratégias de Mitigação de Risco 

–  Segurança Psicológica: Garantir que, durante o projeto, o erro é tolerado. 

–  Capital de Rede: O gestor deve atuar como um “agente”, ajudando o freelancer a conseguir o próximo 

emprego noutra organização (Alumni Networks). 

–  Direitos de Autor: Oferecer participação nos lucros futuros (royalties) em vez de apenas um pagamento 

único (buyout), alinhando os interesses a longo prazo. 
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E S T U D O  D E  C A S O  8  

Cirque du Soleil: Recrutamento Global e Reconversão de Carreira 

Contexto 

O Cirque du Soleil (CdS), sediado em Montreal, transformou o circo numa indústria global de 

entretenimento de luxo. A sua força de trabalho é única: ex-atletas olímpicos, músicos de rua e técnicos de 

elite de mais de 50 nacionalidades. 

Estratégias de Gestão de Talento 

–  Scouting Proativo (Casting): O CdS não espera por candidaturas. Tem uma rede global de “Scouts” que 

visitam campeonatos de ginástica e escolas de teatro, procurando não apenas a excelência técnica (Domain 

Skills), mas a capacidade de adaptação cénica (Creative Processes). 

–  Gestão da Vida Útil e Transição: A carreira de um acrobata é curta e fisicamente desgastante. O CdS 

implementou um programa pioneiro de Transição de Carreira. A organização financia a formação dos 

artistas para que, após a “reforma” do palco, possam tornar-se treinadores, gestores ou técnicos dentro 

da empresa. 

–  Impacto: Aumenta a retenção e reduz a ansiedade existencial do artista, permitindo-lhe focar na 

performance. 

–  Gestão Multicultural: Com 4.000 funcionários a falar 25 línguas, a gestão investe em mediadores culturais 

para resolver conflitos éticos e religiosos, criando uma “cultura corporativa apátrida”. 

Análise Crítica 

A falência técnica e reestruturação do CdS em 2020 (devido à pandemia) expôs a fragilidade do modelo. O 

despedimento súbito de 95% da força de trabalho (cerca de 4.700 pessoas) em março de 2020 demonstrou 

que, apesar do discurso de “família”, a lógica financeira prevaleceu. Para o estudante de doutoramento, este 

caso ilustra o limite da responsabilidade social empresarial num setor de alto risco operacional. 

S Í N T E S E  D O  C A P Í T U L O  

A gestão de pessoas nas ICC não é sobre “recursos”, mas sobre “talentos”. O gestor opera num 

paradoxo: lida com trabalhadores apaixonados (motivação intrínseca alta) mas estruturalmente 

inseguros (precariedade alta). O sucesso reside na capacidade de oferecer Rendimento Psíquico 

(autonomia, propósito) sem negligenciar o Rendimento Material (salário, direitos), evitando a 

armadilha ética da exploração da vocação. 

Q U E S T Õ E S  D E  R E V I S Ã O  E  R E F L E X Ã O  C R Í T I C A  

–  Debate Teórico: Discuta a afirmação de Menger: “O artista é o trabalhador ideal do neoliberalismo porque 

está disposto a trabalhar sem garantias de pagamento.” Como pode um gestor cultural combater esta 

premissa através de políticas de RH éticas? 
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–  Aplicação Prática: Imagine que gere uma companhia de dança. Utilizando a Teoria de Amabile, desenhe 

um sistema de avaliação de desempenho que não mate a criatividade. (Dica: foque-se no feedback qualitativo 

e não em rankings quantitativos). 

–  Análise de Tendência: Com a ascensão da Inteligência Artificial, o “trabalho criativo” humano está a 

tornar-se mais valioso (pela sua raridade) ou mais precário (pela substituição)? 
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P A R T E  I V  

IV 

LIDERANÇA E DINÂMICAS COLABORATIVAS 
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C A P Í T U L O  9  

Liderança Criativa e Dinâmicas de Grupo: Do 

Maestro Autocrata à Liderança Distribuída 

O B J E T I V O S  D E  A P R E N D I Z A G E M  

–  Desconstruir o “Mito do Génio Solitário” e analisar a liderança criativa como um processo social e 

distribuído. 

–  Contrastar os estilos de Liderança Transacional e Liderança Transformacional (Bass) no contexto das 

artes performativas. 

–  Aplicar a teoria do Narcisismo Produtivo (Maccoby) à gestão de Diretores Artísticos visionários. 

–  Avaliar modelos de governação democrática (Cooperativas e Coletivos) e os seus desafios de eficiência. 

9.1.  Liderar o Ingerível: A Autoridade Epistémica 

A liderança nas organizações criativas difere fundamentalmente da liderança corporativa tradicional 

(Carvalho et al., 2014). A metáfora clássica é “herding cats” (pastorear gatos): os criativos valorizam a 

autonomia acima da obediência. 

Mumford et al. (2002) argumentam que, nas ICC, a autoridade não advém da Posição (o cargo no 

organograma), mas da Especialização (autoridade epistémica). Um gestor que não compreenda a 

linguagem técnica da arte perderá a legitimidade para liderar a equipa. 

O líder criativo deve possuir 

–  Competência Técnica: Para ganhar o respeito dos pares. 

–  Competência Social: Para gerir egos frágeis e proteger a equipa da pressão externa. 

9.2.  Estilos de Liderança: O Modelo Transformacional 

A literatura de gestão distingue dois grandes paradigmas, aplicáveis desde a produção de cinema à gestão 

de museus: 

–  Liderança Transacional: Baseada na troca (quid pro quo). O líder define metas e oferece recompensas 

(salário) ou punições. É eficaz para a gestão logística (ex: equipa de montagem de palco), mas insuficiente 

para a criação artística. 

–  Liderança Transformacional: Teorizada por Bernard Bass (1985), é o padrão de ouro nas artes. 

“Os líderes transformacionais inspiram os seguidores a transcenderem o seu auto-interesse pelo bem da organização, 

através do carisma, estimulação intelectual e consideração individualizada.” (Bass, 1985, p. 20). 
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Figura 9 – Representação da Teoria da Liderança Transformacional 

O Diretor Artístico de sucesso não diz “façam isto porque eu pago”; diz “vamos fazer isto porque vai 

mudar a história da arte”. Ele vende significado, não tarefas. 

9.3.  A Psicodinâmica do Líder: O Narcisismo Produtivo 

Muitas organizações culturais são fundadas por personalidades carismáticas e difíceis. Michael Maccoby 

(2000) introduz o conceito de Narcisismo Produtivo. 

–  O Narcisista Produtivo: Visionários (como Steve Jobs ou muitos encenadores de teatro) que querem 

mudar o mundo e não aceitam o status quo. São essenciais para a inovação radical. 

–  O Perigo: Podem tornar-se isolados, paranoicos e insensíveis às necessidades da equipa (Burnout coletivo). 

Estratégia de Gestão: O gestor executivo deve atuar como uma “âncora”, validando a visão do 

líder narcisista mas protegendo a organização dos seus excessos irrealistas. 

E S T U D O  D E  C A S O  9  

Berliner Philharmoniker: Democracia Radical na Elite Musical 

Contexto 

A Filarmónica de Berlim é amplamente considerada uma das melhores orquestras do mundo. O que a 

distingue não é apenas o som, mas o seu modelo de gestão único: é uma República de Músicos. 

O Modelo de Governação (Holocracia) 

Juridicamente constituída como uma fundação de direito público, a orquestra opera como uma cooperativa. 

–  Eleição do Líder: Ao contrário de empresas onde o Conselho de Administração escolhe o CEO, em 

Berlim, os 128 músicos elegem o seu Maestro Principal (Chief Conductor) por voto secreto e direto. 

–  Poder de Destituição: O Maestro tem autoridade musical no pódio, mas serve “a prazer” da orquestra. 

Se perder a confiança dos músicos, o contrato não é renovado. 

–  Admissão de Pares: A contratação de um novo músico não depende do Maestro, mas da audição perante 

os futuros colegas, que votam a sua admissão. 
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A Evolução da Liderança 

–  A Era Autocrática (Herbert von Karajan, 1954-1989): Karajan exigiu ser “maestro vitalício”. O seu 

estilo era ditatorial e perfeccionista. Elevou a qualidade técnica, mas criou um ambiente de medo e 

submissão. 

–  A Era Democrática (Simon Rattle e Kirill Petrenko): Após a morte de Karajan, os músicos, 

traumatizados pelo autoritarismo, elegeram deliberadamente líderes com perfil de Facilitador e 

Liderança Servidora (Greenleaf, 1977). Petrenko (eleito em 2015) é conhecido pela sua obsessão pelo 

detalhe, mas humildade extrema, recusando dar entrevistas e focando-se apenas no serviço à música. 

Análise Crítica 

O caso de Berlim desafia a teoria de gestão clássica que diz que “a democracia é inimiga da eficiência”. 

Aqui, a democracia gera Compromisso Intrínseco. Como os músicos são “donos” da decisão, tocam com 

uma intensidade superior à de orquestras onde são meros funcionários. O custo, contudo, é a lentidão na 

tomada de decisão estratégica (reuniões intermináveis para obter consenso). 

S Í N T E S E  D O  C A P Í T U L O  

A liderança nas ICC oscila entre o “Grande Homem” (visionário narcisista) e a “Equipa Auto-Gerida” 

(democracia). O gestor moderno deve abandonar a postura de capataz para assumir o papel de 

Arquiteto Social: desenhar um ambiente onde o conflito criativo é encorajado, mas onde a toxicidade 

do ego é contida. A autoridade conquista-se pela competência, não pelo decreto. 

Q U E S T Õ E S  D E  R E V I S Ã O  E  R E F L E X Ã O  C R Í T I C A  

–  Análise Comparativa: Compare a liderança de um realizador de cinema num set de filmagem (hierarquia 

militar, prazos apertados) com a de um coreógrafo num laboratório de dança (processo exploratório). 

Qual o estilo (Transacional vs. Transformacional) mais adequado a cada fase? 

–  Dilema Ético: O conceito de “Génio Artístico” é frequentemente usado para desculpar comportamentos 

de abuso moral ou assédio (o caso #MeToo nas artes). Como pode um gestor traçar a linha entre 

“exigência artística” e “liderança tóxica”? 

–  Aplicação: Numa organização democrática como a Filarmónica de Berlim, como se resolve o impasse 

quando 50% dos músicos quer tocar música contemporânea e 50% quer manter o repertório clássico? 

(Discuta o papel do líder como mediador). 
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C A P Í T U L O  1 0  

Gestão de Equipas e Coletivos: Colaboração, 

Conflito e Estruturas Horizontais 

O B J E T I V O S  D E  A P R E N D I Z A G E M  

–  Desconstruir o mito da criação isolada através da teoria do Group Genius (Sawyer). 

–  Analisar a importância da Segurança Psicológica (Edmondson) em ambientes de alto risco criativo 

(improvisação/inovação). 

–  Distinguir entre Abrasão Criativa (conflito produtivo) e conflito interpessoal tóxico. 

–  Avaliar as Estruturas Planas (Flat Structures) e a autogestão em indústrias criativas e tecnológicas. 

10.1.  A Sociologia da Criação: O Fim do Génio Solitário 

A gestão tradicional foca-se na eficiência da divisão de tarefas. Na gestão cultural, o foco é a síntese de 

ideias. Keith Sawyer (2007), na sua obra Group Genius, refuta a visão romântica do artista isolado na 

mansarda. Ele argumenta que a inovação é um fenómeno social emergente. 

A metáfora central para a equipa criativa não é a linha de montagem, mas o Jazz de Improvisação: 

“No jazz, não há guião nem maestro. A estrutura emerge da escuta profunda e da resposta instantânea entre os 

membros. A liderança circula: quem tem a melhor ideia no momento assume o solo.” (Sawyer, 2007, p. 14). 

Para o gestor, isto implica passar de uma Hierarquia (poder fixo) para uma Heterarquia (poder flutuante 

baseada na competência momentânea). 

10.2.  Segurança Psicológica e a Cultura do Erro 

Para que uma equipa inove, tem de estar disposta a falhar. Amy Edmondson (1999) introduziu o conceito 

de Segurança Psicológica: a crença partilhada de que a equipa é um lugar seguro para assumir riscos 

interpessoais. 
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Figura 10 – Diagrama do conceito de Segurança Psicológica  

Nas ICC, o erro é matéria-prima. Num ensaio de teatro ou num brainstorming de publicidade, se o criativo 

tiver medo de ser ridicularizado pelo chefe, ele autocensura-se. 

–  Zona de Ansiedade: Onde operam muitas orquestras tradicionais (medo do erro técnico). 

–  Zona de Aprendizagem: Onde operam os estúdios de design de topo (o erro é analisado, não punido). 

O gestor deve, paradoxalmente, “aumentar a taxa de fracasso” na fase de concepção para garantir o sucesso 

na fase de execução. 

10.3.  Abrasão Criativa: A Necessidade do Conflito 

O consenso é inimigo da criatividade. Se todos concordam, ninguém está a pensar. Jerry Hirshberg (1998), 

fundador da Nissan Design International, cunhou o termo Creative Abrasion (Abrasão Criativa). 

O gestor deve desenhar equipas cognitivamente diversas (ex: juntar um engenheiro de som analítico com 

um artista visual caótico) para gerar fricção. 

–  Conflito Cognitivo (C-Type): Focado na tarefa (“Eu discordo da tua ideia para o cenário”). É vital e 

produtivo. 

–  Conflito Afetivo (A-Type): Focado na pessoa (“Eu não gosto de ti”). É destrutivo. 

O papel do gestor é fomentar o C-Type e cortar imediatamente o A-Type. Sem atrito, a equipa cai no 

Groupthink (Janis, 1972) – a ilusão de unanimidade que leva a decisões medíocres. 

E S T U D O  D E  C A S O  1 0  

Valve Corporation: A Gestão Sem Chefes e a “Tirania da Estrutura” 

Contexto 

A Valve Corporation (criadora do Steam e de jogos como Half-Life) é uma das empresas mais lucrativas 

por funcionário no mundo. O seu modelo de gestão é radical: não existem chefes, nem cargos, nem 

departamentos fixos. 

O Modelo “Flatland” 
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O “Manual para Novos Empregados” da Valve declara: “A Valve é uma organização plana. Ninguém 

reporta a ninguém.” 

–  Mobilidade Física: As secretárias têm rodas. Se um funcionário quer trabalhar num projeto, empurra a 

mesa para junto dessa equipa. Os projetos nascem e morrem organicamente (Adocracia pura). 

–  Avaliação pelos Pares (Stack Ranking): O salário e os bónus não são decididos por um gerente, mas 

por um algoritmo baseado na avaliação anónima dos colegas. Quem acrescenta valor, sobe no ranking. 

Resultados e Crítica 

Este modelo atrai talentos seniores altamente motivados (autonomia total), mas gera problemas graves de 

integração para juniores. 

A socióloga Jo Freeman (1972), no ensaio The Tyranny of Structureless, argumenta que “não existem 

grupos sem estrutura”. Quando removemos a hierarquia formal (o chefe), cria-se uma Hierarquia Invisível 

baseada na popularidade e carisma, muito mais difícil de navegar. 

Na Valve, críticos apontam que o sistema de Stack Ranking cria uma cultura de medo oculta: para não descer 

no ranking, os funcionários evitam projetos arriscados ou evitam contradizer os líderes de opinião informais 

(Groupthink), contradizendo o objetivo de inovação. 

S Í N T E S E  D O  C A P Í T U L O  

Gerir equipas criativas não é eliminar conflitos, é geri-los. O gestor deve criar um “contentor seguro” 

(Segurança Psicológica) onde a diversidade pode colidir produtivamente (Abrasão Criativa). Contudo, 

o caso Valve alerta-nos: a eliminação total da hierarquia pode criar uma selva política. A estrutura ideal 

nas ICC é, provavelmente, uma “hierarquia mínima viável” que dê direção sem esmagar a autonomia. 

Q U E S T Õ E S  D E  R E V I S Ã O  E  R E F L E X Ã O  C R Í T I C A  

–  Análise Teórica: Numa orquestra sinfónica, o erro é inadmissível durante o concerto (performance), mas 

necessário durante o ensaio (aprendizagem). Como gere o maestro esta transição de “Segurança 

Psicológica” para “Accountability” (Responsabilidade)? 

–  Design Organizacional: Considerando o conceito de Abrasão Criativa, por que razão as equipas 

multidisciplinares (ex: Ópera + Videojogos) falham frequentemente? Será falta de uma linguagem comum 

ou excesso de conflito afetivo? 

–  Debate Crítico: Analise a “Tirania da Ausência de Estrutura” de Freeman. Em coletivos artísticos 

igualitários, quem detém o poder real? É possível uma organização cultural totalmente horizontal ser 

eficiente a longo prazo? 

R E F E R Ê N C I A S  B I B L I O G R Á F I C A S  
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P A R T E  V  

V 

SUSTENTABILIDADE E AVALIAÇÃO 
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C A P Í T U L O  1 1  

Gestão Financeira e Angariação de Fundos: O 

Mix de Sustentabilidade e o “Crowding Out” 

O B J E T I V O S  D E  A P R E N D I Z A G E M  

–  Analisar o modelo do Tripé de Financiamento (Funding Mix) e a teoria da dependência de recursos (Pfeffer 

& Salancik). 

–  Distinguir concetual e juridicamente Mecenato (filantropia) de Patrocínio (marketing), e os impactos na 

autonomia. 

–  Debater a hipótese do Crowding Out (efeito de substituição) entre financiamento público e privado. 

–  Avaliar novos modelos de financiamento: Endowments (Fundos Patrimoniais), Crowdfunding e a tokenização 

de ativos. 

11.1.  O Dilema Estrutural: Financiar o Défice de Baumol 

Como vimos no Capítulo 1, a “Doença de Custos” de Baumol cria um défice estrutural inflacionário nas 

artes performativas. 

A gestão financeira nas ICC não visa, portanto, a “maximização do lucro” (como na gestão geral de 

Carvalho et al., 2014), mas a Minimização do Défice (Gap Management). 

O gestor deve equilibrar o orçamento através de um Mix de Receitas diversificado para evitar a fragilidade 

financeira. Se uma fonte falha (ex: corte de subsídio estatal), as outras sustentam a estrutura. 

Klamer, Petrova e Mignosa (2006) identificam o “Tripé da Economia Cultural”: 

–  Mercado (Receitas Próprias): Bilheteira, loja, café, aluguer de espaços. 

–  Limite: A elasticidade-preço da procura. Aumentar demasiado os bilhetes exclui o público e viola a missão 

social. 

–  Estado (Subsídios): Direto (Orçamento de Estado) ou Indireto (Isenções fiscais). 

–  Risco: Dependência política e burocratização. 

–  Terceiro Setor (Dádivas): Mecenato individual, fundações, patrocínio empresarial, crowdfunding. 

–  Risco: Volatilidade económica e interferência ética. 
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Figura 11 – Representação do Mix de Financiamento Cultural  

11.2.  Mecenato vs. Patrocínio: A Distinção Vital 

O gestor deve dominar a distinção ontológica e fiscal entre estas duas fontes privadas, frequentemente 

confundidas: 

–  Mecenato (Patronage): É um ato de liberalidade (sem contrapartida direta comercial). O doador procura 

Capital Simbólico (prestígio, estatuto social) ou dedução fiscal. A relação é de Gratidão. 

“O mecenas apoia a arte pelo seu valor intrínseco; o patrocinador usa a arte como um veículo de comunicação.” (Colbert, 

2007). 

–  Patrocínio (Sponsorship): É uma transação comercial. A empresa paga para associar a sua marca à do 

museu/festival. A relação é de Negócio. O gestor tem de apresentar métricas de retorno (ROI, Media Value). 

A Hipótese do Crowding Out 

Uma questão teórica central é: o aumento do financiamento público diminui o financiamento privado? 

Alguns economistas (Brooks, 2000) argumentam que sim (Crowding Out): se o Estado paga tudo, os 

privados sentem que “já pagaram via impostos” e não doam. Outros defendem o Crowding In: o selo de 

aprovação do Estado dá confiança aos privados para investir. O gestor deve saber navegar esta psicologia 

no seu contexto nacional. 

11.3.  A Engenharia Financeira: Fundos Patrimoniais (Endowments) 

Nos EUA, a estabilidade das grandes instituições (Met, MoMA, Harvard) advém dos seus Endowments: 

capitais acumulados que são investidos nos mercados financeiros. A instituição gasta apenas os juros 

gerados, nunca o capital principal. 

James Tobin (1974), Nobel da Economia, definiu a gestão de endowment como uma questão de Equidade 

Intergeracional: 

“Os curadores de uma fundação devem gerir o fundo de forma a que este suporte a geração atual sem comprometer a 

capacidade de suportar as gerações futuras.” 
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Na Europa Continental, a tradição de Endowments é fraca (devido à dependência do Estado), mas está a 

crescer como estratégia de autonomia a longo prazo. 

E S T U D O  D E  C A S O  1 1  

O Fundo de Dotação do Louvre: A Independência Financeira via Marca 

Global 

Contexto 

Historicamente, o Museu do Louvre (Paris) dependia quase exclusivamente do orçamento do Estado 

francês. Com a crise financeira de 2008 e os cortes públicos, o museu precisou de uma nova estratégia de 

sustentabilidade. 

A Inovação Financeira (2009) 

O Louvre criou o Fonds de Dotation du Musée du Louvre (Fundo de Dotação), um veículo financeiro 

separado, gerido como um fundo de investimento privado. 

–  A Origem do Capital: O capital inicial não veio de doações dispersas, mas do acordo intergovernamental 

do Louvre Abu Dhabi (ver Cap. 5). Os 400 milhões de euros pagos pelos EAU pelo uso da marca não 

foram gastos em despesas correntes (o que seria imprudente), mas depositados integralmente neste Fundo. 

Mecanismo de Gestão 

–  Princípio de Intocabilidade: O capital (400M€) é investido em ações e obrigações. 

–  Rendimento: O Fundo gera um retorno anual médio de 4% a 5%. 

–  Uso: Apenas os rendimentos (aprox. 15-20 milhões/ano) são usados para financiar o funcionamento do 

museu em Paris. 

Análise Crítica 

Esta estratégia transformou um ativo intangível (a Marca Louvre) num ativo financeiro perpétuo 

(Endowment). O museu ganhou autonomia face ao Ministério da Cultura: se o Estado cortar o orçamento, 

o Fundo garante a operação básica. 

Contudo, críticos apontam o risco da Financeirização da Cultura: o museu passa a estar exposto à 

volatilidade das bolsas de valores. Se houver um crash no mercado financeiro, o orçamento do museu 

colapsa. 

11.4.  Crowdfunding e a Economia da Multidão 

Para organizações mais pequenas, o Crowdfunding (Kickstarter, PPL) surgiu como alternativa. 

Mollick (2014) demonstra que o valor do crowdfunding não é apenas financeiro, mas de Validação de 

Mercado. Se 1000 pessoas pré-compram o bilhete, o gestor prova a investidores maiores que existe procura. 

Transforma o dador passivo em “investidor emocional”. 
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S Í N T E S E  D O  C A P Í T U L O  

A gestão financeira nas ICC é a gestão da liberdade. Uma organização dependente a 100% de uma 

única fonte (seja o Estado ou um mecenas corporativo) não é livre; é um departamento dessa fonte. 

O objetivo do gestor financeiro é construir um portfolio de receitas robusto que permita ao Diretor 

Artístico dizer “não” a pressões externas (censura ou comercialismo) sem temer a falência. 

Q U E S T Õ E S  D E  R E V I S Ã O  E  R E F L E X Ã O  C R Í T I C A  

–  Ética Financeira: O caso da família Sackler (farmacêutica ligada à crise dos opioides) levou museus como 

o Louvre e o Tate a recusarem milhões em doações. Como deve um gestor traçar a linha ética na aceitação 

de mecenato (“Toxic Philanthropy”)? O dinheiro “sujo” pode ser limpo pela arte? 

–  Análise Económica: Explique como a inflação afeta desproporcionalmente uma orquestra sinfónica em 

comparação com uma fábrica de automóveis, utilizando a Lei de Baumol. Por que razão a “eficiência” 

(cortar custos) não é a solução? 

–  Aplicação: Desenhe um plano de financiamento para um novo Festival de Cinema. Que percentagem 

atribuiria a Receita Própria, Estado e Privados para garantir resiliência? Justifique com a teoria da 

Dependência de Recursos. 
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C A P Í T U L O  1 2  

Controlo de Gestão e Avaliação de Impactos: 

Métricas para o Intangível 

O B J E T I V O S  D E  A P R E N D I Z A G E M  

–  Criticar a insuficiência da contabilidade financeira tradicional para medir o sucesso cultural. 

–  Adaptar o Balanced Scorecard (Kaplan & Norton) a organizações orientadas para a missão. 

–  Distinguir metodologicamente entre Outputs (atividades realizadas) e Outcomes (impactos sociais 

gerados). 

–  Analisar a validade e os limites dos Estudos de Impacto Económico (Multiplicadores Keynesianos). 

12.1.  O Paradoxo da Medição: O que Conta não se Conta? 

A máxima da gestão geral, atribuída a Peter Drucker, dita que “o que não se pode medir, não se pode gerir”. 

Nas ICC, o gestor enfrenta a réplica de Albert Einstein: “Nem tudo o que conta pode ser contado, e nem 

tudo o que pode ser contado conta.” 

O controlo de gestão cultural exige a superação da “obsessão métrica” (Muller, 2018). Avaliar um Museu 

apenas pelo número de visitantes (bilheteira) é como avaliar um hospital pelo número de camas ocupadas: 

diz-nos o volume de atividade, mas nada nos diz sobre a “saúde” gerada (educação, coesão social). 

O gestor deve distinguir três níveis de performance 

–  Eficiência: Relação input/output (custo por visitante). 

–  Eficácia: Alcance dos objetivos (n.º de visitantes vs. meta prevista). 

–  Efetividade (Outcome): A mudança qualitativa na sociedade (ex: aumento da tolerância cultural após 

uma exposição). 

12.2.  O Balanced Scorecard Cultural (BSC) 

O Balanced Scorecard, criado por Kaplan e Norton (1992), revolucionou a gestão ao adicionar perspetivas 

não-financeiras. Contudo, o modelo original coloca a “Perspetiva Financeira” no topo (o objetivo final é o 

lucro). 

Para as ICC, o modelo deve ser invertido, conforme proposto por Moore (2003). 
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Figura 12 – Balanced Scorecard adaptado às Organizações Culturais sem fins lucrativos  

A Adaptação Estratégica 

–  O Topo (A Missão): O objetivo final não é o lucro, mas o Impacto Cultural. 

–  A Base (Finanças): O dinheiro não é o fim, mas o meio (Enabler). O sucesso financeiro serve apenas 

para garantir que a missão continua. 

–  Aprendizagem e Crescimento: Como é que a organização retém o conhecimento tácito dos seus 

curadores e técnicos (ver Cap. 8)? 

12.3.  Avaliação de Impacto Económico: O Efeito Multiplicador 

Para justificar subsídios públicos (Valor Instrumental), os gestores recorrem frequentemente a Estudos de 

Impacto Económico. 

A metodologia baseia-se no Multiplicador Keynesiano: cada euro gasto num festival circula na economia 

local (hotelaria, restauração), gerando um valor superior ao inicial. 

Xavier Greffe (2002) teoriza este impacto em três vagas 

–  Efeito Direto: Salários pagos e compras da organização. 

–  Efeito Indireto: Gastos dos fornecedores da cultura. 

–  Efeito Induzido: Gastos dos visitantes atraídos pelo evento. 

Crítica Académica: O gestor deve ser cauteloso. Estudos recentes (Seaman, 2011) sugerem que 

muitos relatórios exageram os multiplicadores para agradar aos políticos, ignorando o “custo de 

oportunidade” (o dinheiro público poderia ter gerado mais retorno se investido em 

biotecnologia?). 

E S T U D O  D E  C A S O  1 2  

Guimarães 2012 Capital Europeia da Cultura: Regeneração e Avaliação 

Ex-Post 

Contexto 
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Guimarães (Portugal) foi Capital Europeia da Cultura (CEC) em 2012. O projeto visava transformar uma 

cidade industrial têxtil em declínio numa cidade de serviços criativos. O orçamento total rondou os 70 

milhões de euros. 

A Metodologia de Avaliação 

Ao contrário de muitos eventos que não deixam rasto, a Fundação Cidade de Guimarães contratou a 

Universidade do Minho para uma avaliação independente e exaustiva (monitoring). 

Resultados (Dados do Relatório Final da UMinho, 2013) 

–  Output (Atividade): Realização de mais de 2.000 eventos. 

–  Outcome Económico: O estudo estimou que cada 1€ de investimento público gerou um retorno de 

aprox. 3,5€ a 5€ na economia local (turismo, comércio). 

–  Impacto Tangível (Regeneração): A CEC permitiu a reabilitação de infraestruturas críticas (Plataforma 

das Artes, Centro Internacional das Artes José de Guimarães), aumentando o ativo imobiliário da cidade. 

Análise Crítica e “Legacy” 

A avaliação foi positiva nos indicadores de Regeneração Urbana (Valor Instrumental). Contudo, a avaliação 

de Desenvolvimento de Públicos foi mista. Críticos apontam que, após o ano festivo, muitas das novas 

infraestruturas tornaram-se difíceis de financiar (custos de manutenção elevados para o orçamento 

municipal), e o público local “operário” não transitou massivamente para o consumo de arte 

contemporânea. 

Este caso ensina que o sucesso de um “Mega-Evento” não se mede no ano da festa, mas na ressaca 

orçamental dos 5 anos seguintes. 

12.4.  Da Avaliação à Decisão 

O controlo de gestão não serve apenas para “prestar contas” (accountability), serve para aprender. O ciclo 

fecha-se quando o relatório de avaliação do Capítulo 12 influencia o Planeamento Estratégico do Capítulo 

4 do próximo ciclo. 

O conceito emergente é o SROI (Social Return on Investment): tentar monetizar o valor social (ex: 

quanto vale, em euros, a redução da solidão num idoso que frequenta o teatro?). Embora polémico, é a 

fronteira atual da gestão. 

S Í N T E S E  D O  C A P Í T U L O  

Medir cultura é tentar pesar fumo com uma balança de precisão. O gestor não deve cair no niilismo 

(“não se pode medir”) nem no produtivismo (“só os números interessam”). A solução reside no 

Balanced Scorecard Adaptado: utilizar métricas financeiras para garantir a segurança, e métricas 

qualitativas (narrativas de impacto) para garantir a missão. 
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Q U E S T Õ E S  D E  R E V I S Ã O  E  R E F L E X Ã O  C R Í T I C A  

–  Aplicação do BSC: Desenhe um Balanced Scorecard para uma Biblioteca Municipal. Se o objetivo 

financeiro não é o lucro, qual deve ser o indicador na perspetiva “Financeira”? (Dica: Custo por utilizador 

ou Diversificação de fontes). 

–  Análise de Erro: Discuta a falácia dos “Vanity Metrics” (Métricas de Vaidade). Por que razão ter 1 milhão 

de “Gostos” no Facebook pode ser irrelevante para a sustentabilidade de um Teatro, comparado com ter 

500 subscritores de temporada? 

–  Debate: O uso de metodologias económicas (ROI, Multiplicadores) para defender a arte “mercantiliza” 

o setor? Ou é a única forma de sobrevivência num mundo dominado pela linguagem financeira? 
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P A R T E  V I  

VI 

DIREITO, ÉTICA E FUTURO 
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C A P Í T U L O  1 3  

Propriedade Intelectual e Direito na Cultura: A 

Gestão do Ativo Intangível 

O B J E T I V O S  D E  A P R E N D I Z A G E M  

–  Distinguir ontológica e juridicamente o Copyright (foco no produtor/investimento) do Direito de Autor 

(foco no criador/moralidade). 

–  Analisar a teoria do “Feixe de Direitos” (Bundle of Rights) como estratégia de maximização de receita. 

–  Debater a tensão entre Proteção (monopólio temporário) e Acesso (inovação/remix), à luz de Lawrence 

Lessig. 

–  Avaliar o impacto da Inteligência Artificial na dissolução do conceito de autoria humana. 

13.1.  A Economia dos Direitos: Criar Escassez Artificial 

Nas indústrias tradicionais, a propriedade é física (fábricas, stocks). Nas ICC, o ativo é imaterial. 

Ruth Towse (2010) explica que a função económica do Direito de Autor é criar Escassez Artificial. Como 

a cultura é um bem público (o consumo de uma canção por uma pessoa não impede o consumo por outra), 

sem proteção legal o preço tenderia para zero (custo marginal). 

O Direito de Autor concede um Monopólio Temporário ao criador, permitindo-lhe cobrar um preço 

acima do custo marginal para recuperar o investimento. 

A Dicotomia Jurídica 

O gestor deve navegar dois sistemas legais distintos 

–  Copyright (Anglo-Saxónico): Focado na obra como mercadoria. O objetivo é incentivar o investimento 

económico. Os direitos podem ser totalmente alienados (vendidos) a uma empresa (ex: a Disney possui o 

Mickey). 

–  Droit d’Auteur (Europa Continental/Portugal): Focado na pessoa do autor. Inclui Direitos Morais 

(paternidade, integridade da obra) que são inalienáveis e irrenunciáveis. 

–  Implicação de Gestão: Um produtor em Portugal não pode comprar a “alma” da obra; o autor pode 

sempre impedir a sua destruição ou modificação abusiva, mesmo que tenha vendido os direitos 

patrimoniais. 

13.2.  Estratégia de Gestão: O “Feixe de Direitos” 

O Direito de Autor não é uma coisa única; é um Feixe de Direitos (Bundle of Rights). 



59 

 

Figura 13 – Balanced Scorecard adaptado às Organizações Culturais sem fins lucrativos  

A estratégia de gestão consiste em não vender o feixe inteiro (buyout), mas em licenciar “varas” individuais 

do feixe para mercados diferentes. 

Exemplo de Segmentação do Feixe 

Um gestor literário de um romance (Harry Potter) não vende “o livro”. Ele licencia: 

–  Direito de publicação em papel (Território: Portugal). 

–  Direito de tradução (Território: Brasil). 

–  Direito de adaptação cinematográfica (Formato: Filme). 

–  Direito de Merchandising (Formato: Brinquedos). 

A riqueza nas ICC advém da exploração granular deste feixe. 

13.3.  A Cultura do Remix e os Custos de Transação 

A era digital trouxe a Cultura do Remix. Lawrence Lessig (2004) argumenta que a criatividade é sempre 

derivativa (construímos sobre o passado). 

Contudo, o sistema legal tornou-se tão rígido que criou a Tragédia dos Anticomuns (Heller, 1998): 

existem tantos proprietários de fragmentos de direitos que se torna impossível criar algo novo sem infringir 

a lei ou pagar custos de transação proibitivos. 

Creative Commons (CC) como Ferramenta de Gestão 

As licenças CC não são “anti-copyright”, são gestão de direitos simplificada. Permitem ao autor dizer 

“alguns direitos reservados” (ex: pode copiar, mas não vender), reduzindo o atrito legal e potenciando a 

viralidade da obra como marketing. 

E S T U D O  D E  C A S O  1 3  
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A Batalha do Sampling: Grand Upright Music, Ltd. v. Warner Bros. 

Records Inc. (1991) 

Contexto 

Nos anos 80, o Hip-Hop era construído na base de collages sonoras complexas (ex: Public Enemy, Beastie 

Boys), usando centenas de pequenos excertos (samples) de outros discos. Era uma forma de arte baseada na 

apropriação. 

O Caso 

O rapper Biz Markie usou um sample de 8 compassos da música “Alone Again (Naturally)” de Gilbert 

O’Sullivan sem autorização. O caso foi a tribunal. 

A Decisão Judicial 

O juiz Kevin Duffy iniciou a sentença com a frase bíblica: “Thou shalt not steal” (Não roubarás). Decidiu 

que qualquer uso de som gravado, por mínimo que fosse, exigia autorização e pagamento. 

–  Impacto Imediato: O álbum de Biz Markie foi retirado das lojas. 

–  Impacto na Indústria: A decisão mudou a estética do Hip-Hop para sempre. O custo de “limpar” 

(clearing) centenas de samples tornou-se economicamente inviável. O Hip-Hop passou de “colagens 

sónicas densas” (anos 80) para músicas baseadas num único loop melódico (anos 90/P. Diddy), porque 

era a única forma de gerir o orçamento legal. 

Análise Crítica 

Este caso demonstra como o Direito define a Estética. A gestão de direitos (legal) matou um subgénero 

artístico (criativo). Para o gestor, a lição é clara: a inovação estética que ignora a propriedade intelectual é 

um passivo financeiro latente (risco de litígio). 

Hoje, o debate transferiu-se para a IA Generativa: treinar uma IA com milhões de imagens protegidas é 

“Uso Justo” (Fair Use) ou é o novo “roubo”? 

13.4.  O Desafio Futuro: Autoria Artificial 

A gestão de PI enfrenta agora o seu maior desafio ontológico. 

Vários tribunais (ex: Thaler v. Perlmutter, EUA) decidiram que obras criadas exclusivamente por IA não 

têm copyright, pois a lei exige autoria humana. 

Isto cria um dilema estratégico: se um estúdio de jogos usa Midjourney para gerar cenários, esses cenários 

são de Domínio Público? Se sim, qualquer concorrente pode copiá-los legalmente. O gestor deve garantir 

que existe “intervenção humana significativa” para proteger o ativo da empresa. 

 

S Í N T E S E  D O  C A P Í T U L O  
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A Propriedade Intelectual é a moeda de troca das ICC. O gestor deve ser um estratega do “Feixe de 

Direitos”, maximizando a exploração económica sem violar os direitos morais. O equilíbrio é precário: 

demasiada proteção sufoca a criatividade futura (ver caso Sampling); pouca proteção destrói o 

incentivo económico presente. 

Q U E S T Õ E S  D E  R E V I S Ã O  E  R E F L E X Ã O  C R Í T I C A  

–  Análise Legal: Um Diretor de Teatro altera o final de “À Espera de Godot” para ser mais otimista. Os 

herdeiros de Beckett processam-no. No sistema de Droit d’Auteur (Direito Moral à integridade), quem 

ganha? E se fosse no sistema de Copyright e os direitos tivessem sido comprados? 

–  Estratégia: Explique a “Tragédia dos Anticomuns” aplicada a um documentário que precisa de usar 30 

segundos de clips de notícias de 5 canais diferentes. Como é que os custos de transação podem inviabilizar 

o projeto? 

–  Debate IA: Se a IA Generativa for considerada “Uso Justo” (Fair Use), o valor económico dos ilustradores 

e músicos de fundo tenderá para zero? Como deve um gestor de uma agência de design reposicionar o 

seu modelo de negócio perante esta desvalorização do ativo? 

R E F E R Ê N C I A S  B I B L I O G R Á F I C A S  

Grand Upright Music, Ltd. v. Warner Bros. Records Inc., 780 F. Supp. 182 (S.D.N.Y. 1991). 

Heller, M. A. (1998). The tragedy of the anticommons: Property in the transition from Marx to markets. Harvard Law 

Review, 111(3), 621–688. 

Landes, W. M., & Posner, R. A. (2003). The economic structure of intellectual property law. Harvard University Press. 

Lessig, L. (2004). Free culture: How big media uses technology and the law to lock down culture and control creativity. Penguin Press. 

Thaler v. Perlmutter, Case No. 1:22-cv-01564 (D.D.C. Aug. 18, 2023). 
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C A P Í T U L O  1 4  

Ética, Diversidade e Responsabilidade Cultural: A 

Gestão de Valores em Conflito 

O B J E T I V O S  D E  A P R E N D I Z A G E M  

–  Transitar do conceito genérico de Responsabilidade Social Corporativa (RSC) para a Responsabilidade 

Cultural Institucional (RCI). 

–  Analisar o imperativo da Descolonização e da Restituição Patrimonial (Relatório Sarr-Savoy) como 

desafios de gestão de coleções. 

–  Debater a Sustentabilidade Ambiental nas ICC e o paradoxo entre internacionalização (pegada de 

carbono) e ecologia. 

–  Avaliar criticamente as políticas de Diversidade e Inclusão (D&I), distinguindo entre transformação 

estrutural e Tokenismo. 

14.1.  Além da Neutralidade: O Museu como Agente Político 

A museologia tradicional defendia que as instituições culturais eram “neutras”. A gestão contemporânea 

refuta esta tese. 

Richard Sandell (1998) argumenta que os museus e teatros têm um papel ativo na construção da inclusão 

social ou na perpetuação da exclusão. 

O gestor enfrenta hoje o conceito de Justiça Cultural. As decisões de programação não são apenas 

estéticas; são éticas. 

–  O Dilema da Neutralidade: Se um museu se recusa a abordar temas como o racismo ou as alterações 

climáticas alegando “neutralidade”, está, na verdade, a tomar uma posição política conservadora de 

manutenção do status quo. 

14.2.  A Descolonização da Gestão e a Restituição 

O tema mais fraturante na gestão de museus no século XXI é a proveniência das coleções. 

O Relatório de Felwine Sarr e Bénédicte Savoy (2018), encomendado pelo Presidente Macron, alterou o 

paradigma legal e ético: 

“A restituição não é um ato de caridade, mas um ato de justiça. (...) O património africano não pode permanecer 

prisioneiro dos museus europeus.” (Sarr & Savoy, 2018). 

Implicação para o Gestor 
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A gestão de coleções deixou de ser apenas “conservação física” para ser “gestão de relações diplomáticas”. 

O gestor deve preparar a organização para a perda de ativos (obras restituídas) e para a partilha de 

autoridade curatorial com as comunidades de origem (Shared Authority). 

Ignorar este movimento é um risco reputacional grave. 

14.3.  Sustentabilidade e o “Green Management” 

As ICC têm uma pegada ecológica pesada (transporte aéreo de obras e artistas, geradores a diesel em 

festivais, climatização 24/7 de museus). 

A organização Julie’s Bicycle (UK) lidera a definição de normas para o setor. O gestor deve implementar: 

–  Green Riders: Cláusulas contratuais onde os artistas exigem (ou a organização impõe) práticas 

sustentáveis (ex: proibição de plásticos de uso único nos camarins). 

–  Slow Touring: Em vez de “voar para um concerto e voltar”, o artista permanece na região para 

residências e workshops, maximizando o impacto cultural por tonelada de CO2 emitida. 

 

Figura 14 – Três pilares da Sustentabilidade na Cultura  

14.4.  Diversidade e a Armadilha do Tokenismo 

A gestão da diversidade (raça, género, classe, deficiência) é frequentemente superficial. 

O conceito crítico é o Tokenismo: recrutar uma pessoa de uma minoria apenas para “cumprir quota” ou 

aparecer na fotografia, sem lhe dar poder real de decisão. 

Ahmed (2012), no seu estudo On Being Included, alerta que muitas políticas de diversidade são 

“tecnologias de gestão de imagem” que permitem à instituição continuar a ser estruturalmente excludente 

(branca e elitista) enquanto celebra a diversidade nos folhetos. 

O gestor ético deve focar-se na Diversidade na Governação (quem manda?), não apenas na Diversidade 

no Palco (quem atua?). 
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E S T U D O  D E  C A S O  1 4  

Boom Festival (Portugal): A Sustentabilidade Radical como Modelo de 

Negócio 

Contexto 

O Boom Festival, realizado bienalmente em Idanha-a-Nova, é um dos maiores festivais de cultura 

independente do mundo. Desde o início, posicionou-se não apenas como evento musical, mas como um 

laboratório de sustentabilidade. 

Estratégias de Gestão Ética e Ambiental 

–  Independência Corporativa (No Logo Policy): O Boom recusa patrocínios de grandes marcas 

corporativas. O financiamento é 100% bilheteira. 

–  Risco: Menor liquidez financeira. 

–  Vantagem: Autonomia ética total e lealdade extrema do público (“Brand Loyalty” baseada em valores). 

–  Ciclo da Água e Saneamento: O festival construiu a sua própria estação de tratamento de águas residuais 

biológica (com plantas) e introduziu sanitas de compostagem em massa. A água tratada é reutilizada para 

rega. 

–  Bioconstrução: As estruturas não são alugadas; são construídas com materiais locais e naturais (adobe, 

bambu), minimizando a pegada de transporte. 

Reconhecimento e Crítica 

O Boom ganhou consistentemente o “Greener Festival Award” internacional. 

Crítica: O preço do bilhete (elevado para o poder de compra português) cria uma barreira de classe, 

tornando o festival acessível maioritariamente a estrangeiros do Norte da Europa. Isto levanta a questão 

da Gentrificação Temporária: até que ponto um enclave sustentável de elite contribui para a 

sustentabilidade social da região pobre onde se insere? 

S Í N T E S E  D O  C A P Í T U L O  

A ética na gestão cultural não é um “anexo” ao relatório de contas; é a licença social para operar. Seja 

devolvendo arte pilhada, recusando dinheiro de petrolíferas (“Artwashing”) ou reduzindo a pegada de 

carbono, o gestor toma decisões morais diariamente. A organização que ignora estes vetores tornar-

se-á obsoleta, não por falta de dinheiro, mas por falta de relevância. 

Q U E S T Õ E S  D E  R E V I S Ã O  E  R E F L E X Ã O  C R Í T I C A  

–  Ética Financeira: O termo “Artwashing” refere-se ao uso da arte para limpar a reputação de empresas 

poluidoras ou antiéticas. Se fosse diretor de um Museu de Ciência, aceitaria um patrocínio de uma 

petrolífera para financiar uma exposição sobre Alterações Climáticas? Justifique com base no Triângulo 

de Moore (Legitimidade). 
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–  Descolonização: Analise o debate sobre os Mármores do Partenon (British Museum). O argumento de 

gestão de que “o museu universal protege melhor a obra” ainda é válido face ao direito moral da 

comunidade de origem? 

–  Inclusão: Como pode um gestor distinguir entre uma política de diversidade genuína e o Tokenismo? 

Dê exemplos práticos na contratação de equipas de curadoria. 

R E F E R Ê N C I A S  B I B L I O G R Á F I C A S  
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POSFÁCIO 

A Gestão Cultural na Era da Perplexidade: Notas para o Futuro 

Chegados ao fim deste percurso pela anatomia das organizações culturais e criativas, é imperativo 

reconhecer que o manual que agora se fecha não é um ponto de chegada, mas um mapa de partida para um 

território em rápida reconfiguração. Se a gestão do século XX se focou na eficiência dos processos, a gestão 

cultural do século XXI focar-se-á na gestão da perplexidade. 

Quem completou a leitura crítica desta obra deve ter adquirido não apenas um léxico técnico — da Doença 

de Custos à Adocracia —, mas uma nova postura epistemológica. O gestor cultural já não é o 

“administrador das artes”, um burocrata esclarecido que garante que as luzes se acendem e os salários se 

pagam. Ele é, agora, um designer de ecossistemas simbólicos. 

1. O Desafio Ontológico: A Gestão no Pós-Humanismo 

A maior ameaça e oportunidade estratégica que se avizinha não é financeira, mas ontológica. A emergência 

da Inteligência Artificial Generativa obriga-nos a reequacionar o axioma central das Indústrias Criativas: a 

ideia de que a criatividade é um atributo exclusivamente humano. 

Quando algoritmos compõem sinfonias e geram ilustrações a custo marginal zero, o gestor cultural enfrenta 

o dilema da Escassez de Autenticidade. O valor económico deslocar-se-á do “conteúdo” (que será 

abundante e barato) para o “contexto” (a experiência humana, irreplicável e presencial). O museu e o teatro 

do futuro serão santuários de humanidade, lugares onde pagamos para ver o erro, o suor e a imperfeição 

biológica que a máquina não consegue simular. A gestão terá de valorizar a “falha humana” como o novo 

luxo. 

2. O Imperativo Ético: Descolonizar e Descarbonizar 

A gestão “neutra” morreu. As organizações culturais são agora campos de batalha onde se disputam 

narrativas de identidade e justiça. O gestor do futuro não será avaliado apenas pelo seu Balanced Scorecard 

financeiro, mas pela sua capacidade de Reparação Histórica. A descolonização dos museus e a abertura 

radical à diversidade não são “modas” de marketing, mas condições de sobrevivência para instituições que 

queiram manter a sua legitimidade social (License to Operate). 

Simultaneamente, a crise climática impõe o fim do modelo de internacionalização baseado na 

hipermobilidade (blockbusters aéreos). O gestor terá de inventar novos modelos de cosmopolitismo que 

sejam ecologicamente regenerativos, transitando da lógica de “extração de audiências” para a “cultura de 

cuidado”. 

3. A Competência Final: A Capacidade Negativa 

O poeta John Keats cunhou o termo “Capacidade Negativa” (Negative Capability) para descrever a 

habilidade de Shakespeare em “estar em incertezas, mistérios e dúvidas, sem qualquer procura irritante por 

factos e razão”. 
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Esta é a competência suprema do gestor cultural doutorado. Enquanto o gestor comercial procura eliminar 

a incerteza para garantir o lucro, o gestor cultural deve saber habitar a incerteza para garantir a arte. Deve 

ter a coragem de proteger o risco artístico, de financiar o fracasso e de defender o inútil, sabendo que, na 

economia do simbólico, é precisamente no inútil que reside o valor supremo. 

Que esta obra sirva, portanto, não como um dogma a seguir, mas como uma caixa de ferramentas para 

construir as organizações que ainda não existem, para públicos que ainda não nasceram, em resposta a 

perguntas que ainda não sabemos formular. 

Bem-vindos à complexidade. 

O B R A S  R E C O M E N D A D A S  P A R A  L E I T U R A  F U T U R A  

Harari, Y. N. (2016). Homo Deus: A Brief History of Tomorrow. (Sobre o impacto da tecnologia na humanidade). 

Mbembe, A. (2016). Politiques de l’inimitié. (Sobre a descolonização e a reparação). 

Latour, B. (2018). Down to Earth: Politics in the New Climatic Regime. (Sobre a cultura na crise climática). 

Han, B.-C. (2015). The Burnout Society. (Sobre a auto-exploração no trabalho criativo). 



68 

GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS E 

CONCETUAIS 

Abrasão Criativa (Creative Abrasion) 

Conceito desenvolvido por Jerry Hirshberg, refere-se ao atrito cognitivo intencional gerado numa equipa heterogénea. Ao 

contrário do conflito interpessoal (que é destrutivo), a abrasão criativa é o choque produtivo de ideias divergentes que 

resulta em inovação e síntese. 

Adocracia (Adhocracy) 

Configuração organizacional teorizada por Henry Mintzberg, caracterizada pela ausência de hierarquia formal rígida, baixa 

formalização e descentralização do poder. É a estrutura dominante nas indústrias criativas (ex: cinema, publicidade), onde 

equipas multidisciplinares se formam ad hoc para resolver problemas complexos e inovadores. 

Arm’s Length Principle (Princípio da Distância do Braço) 

Princípio de política cultural, formulado por John Maynard Keynes, que dita que o financiamento estatal das artes deve ser 

gerido por organismos independentes do poder político (como conselhos de artes). Visa proteger a autonomia artística 

contra a censura ou o dirigismo ideológico governamental. 

Audience Development (Desenvolvimento de Públicos) 

Processo estratégico e dinâmico de alargar e diversificar públicos, definido pela Comissão Europeia. Difere do marketing 

tradicional por incluir uma componente educativa e de mediação, visando eliminar barreiras de acesso (físicas, financeiras, 

intelectuais e simbólicas) e transformar não-públicos em participantes. 

Balanced Scorecard Cultural 

Adaptação do modelo de gestão de Kaplan e Norton para organizações sem fins lucrativos. Nesta configuração, a 

perspetiva financeira deixa de ser o topo da hierarquia (objetivo final) para se tornar a base (meio), colocando-se a “Missão” 

e o “Impacto Social” no vértice estratégico. 

Cauda Longa (The Long Tail) 

Teoria económica de Chris Anderson que postula que, na economia digital, a redução dos custos de armazenamento e 

distribuição permite que a soma das vendas de produtos de nicho (a cauda) iguale ou supere as vendas dos poucos hits de 

massa (a cabeça). 

Crowding Out (Efeito de Substituição) 

Hipótese económica que sugere que o aumento do financiamento público (subsídios) pode levar à redução do 

financiamento privado (mecenato ou doações), uma vez que os doadores privados percecionam que a organização já está 

financiada pelos seus impostos. 

Custo Marginal Zero 

Fenómeno da economia digital descrito por Jeremy Rifkin, onde o custo de produzir uma unidade adicional de um bem 

(ex: um stream de uma música) é virtualmente nulo. Isto desafia os modelos de negócio baseados na venda unitária, forçando 

a transição para modelos de subscrição ou acesso. 

Doença de Custos (Cost Disease) 

Também conhecida como Lei de Baumol. Fenómeno económico que explica por que razão os custos nas artes 

performativas sobem acima da inflação. Dado que não há ganhos de produtividade tecnológica na performance ao vivo 
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(um quarteto de cordas exige o mesmo tempo hoje que no séc. XIX), os salários dos artistas têm de subir para acompanhar 

a economia geral, gerando um défice estrutural permanente. 

Droit d’Auteur vs. Copyright 

Distinção jurídica fundamental na gestão de PI. O Copyright (anglo-saxónico) foca-se na obra como mercadoria 

transacionável e no incentivo ao produtor. O Droit d’Auteur (continental/português) foca-se na pessoa do criador, 

conferindo direitos morais inalienáveis (paternidade, integridade) que protegem a “alma” da obra mesmo após a venda dos 

direitos comerciais. 

Feixe de Direitos (Bundle of Rights) 

Conceito que define a propriedade intelectual não como um objeto único, mas como um conjunto de direitos divisíveis 

(reprodução, distribuição, adaptação, tradução). A estratégia de gestão consiste em licenciar estas “varas” do feixe 

separadamente para maximizar a receita. 

Gatekeeper (Porteiro Cultural) 

Conceito da sociologia das organizações (Hirsch, Lewin). Refere-se aos indivíduos ou instituições (editores, curadores, 

programadores, algoritmos) que filtram o excesso de oferta criativa, selecionando o que chega ao mercado e conferindo 

legitimidade cultural aos criadores escolhidos. 

Gig Economy (Economia de Biscates) 

Mercado de trabalho caracterizado pela prevalência de contratos de curto prazo ou trabalho freelance, em oposição a 

empregos permanentes. É o modelo dominante nas ICC, gerando flexibilidade para as empresas mas precariedade para os 

trabalhadores (Precariado). 

Isomorfismo Institucional 

Tendência descrita por DiMaggio e Powell onde as organizações de um mesmo campo (ex: museus) se tornam cada vez 

mais parecidas entre si (nas estruturas e práticas) para ganhar legitimidade junto dos financiadores, muitas vezes sacrificando 

a sua identidade original (Mission Drift). 

Mission Drift (Desvio de Missão) 

Fenómeno onde uma organização se afasta do seu propósito central (ex: excelência artística ou inclusão social) para 

satisfazer os requisitos de novas fontes de financiamento ou pressões comerciais. 

Omnívoro Cultural 

Conceito sociológico de Richard Peterson que descreve o perfil do consumidor cultural contemporâneo de estatuto 

elevado. Ao contrário do “snob” elitista do passado, o omnívoro consome uma ampla variedade de géneros, cruzando a 

alta cultura (ópera) com a cultura popular (hip-hop). 

Princípio “Nobody Knows” (Ninguém Sabe) 

Axioma de Richard Caves que descreve a incerteza radical da procura nas indústrias criativas. É impossível prever com 

exatidão o sucesso de um produto cultural (filme, livro) antes do seu lançamento, uma vez que a satisfação do consumidor 

deriva de elementos intangíveis e subjetivos. 

Rendimento Psíquico 

Conceito de Pierre-Michel Menger. Refere-se à compensação não-monetária (prazer, reconhecimento, estatuto, autonomia) 

que os artistas retiram do seu trabalho. Funciona economicamente como um subsídio voluntário do artista à produção, 

aceitando salários inferiores aos de mercado. 

Segurança Psicológica 
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Conceito de Amy Edmondson. Refere-se à crença partilhada por uma equipa de que o ambiente é seguro para assumir 

riscos interpessoais (ex: cometer erros, dar ideias “estúpidas”). É uma pré-condição essencial para a inovação e 

improvisação em equipas criativas. 

Soft Power 

Conceito de Joseph Nye nas Relações Internacionais. A capacidade de um país obter influência global através da atração 

cultural e ideológica (museus, cinema, língua), em vez da coerção militar ou económica (Hard Power). 

Tokenismo 

Prática de fazer apenas um esforço simbólico ou superficial para ser inclusivo com membros de grupos minoritários (ex: 

contratar um ator de uma minoria apenas para o cartaz), sem promover uma partilha real de poder ou mudança estrutural 

na organização. 

Valor Público 

Quadro concetual de Mark Moore (Triângulo Estratégico) que define o sucesso das organizações públicas não pelo lucro, 

mas pela criação de valor socialmente reconhecido, suportado por legitimidade política e capacidade operacional. 
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NOTA METODOLÓGICA SOBRE O PROCESSO 

DE ESCRITA 

Este manual foi elaborado com o apoio de ferramentas de inteligência artificial generativa, utilizadas de 

modo estruturado e iterativo para a organização do índice, a redação preliminar dos capítulos e a verificação 

de coerência — sob direção conceptual, revisão crítica e validação bibliográfica dos autores, e a partir da 

estrutura pedagógica de Carvalho et al. (2014). Todas as afirmações teóricas, os estudos de caso e as 

referências foram verificados pelos autores, que assumem integral responsabilidade pelo conteúdo. O 

registo detalhado do processo — comandos, iterações e avaliação — conserva-se no arquivo do projeto 

como documentação de trabalho não publicada. 


